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ANO	 ,— N9 45 	 ,

I —: , PARTE II
DECRETO ;N9 46.237	 DE 1p DE JUNHO DE 1959'

binários — De Cr$ 20000,00 para Cr$
AzErNDA I 30.000,00. A.G.E. de 21-12-70.

— Mudança de denominação

I — Autorizar o Banco do Brasil

Banco Nadada] de Crédito- Cooperakr
S.A., o., Banco do Nordeste SÃ, e,'

vo a conceder empréstimos especiaia'a.,.
pequenos e médios produtores: rutais que
desenvolvam suas atividades *nos Mita-
dos do Maranhão, Piauí, Ceará, R19
Grande do Norte, Paraltra;• Pernatn
Noa Alagoas, Sergipe e Sabia, objeti-
vando a recuperação da agropecaápá
nordestina.'

II	 Conceituam-se como pequen?
e médio produtor rural aqueles ctija
estimativa de produção anual .no seli.
superior a 100 e 1.000 vérea o znaioX
salário mínimo vigente no Pais, res-
pectivamente. Nos casos de ffnana-

• mento do plantio de algodão arkóre9.:ou
herbáceo, -bezit -assim nos de Uivei-tf/nes-
tos especificos de açudagem e obras de
irrigação, às disposições da Presente- R,e-
solução se aplicam também a produtbres
rurais cujo volume anual de produção
esteja acima da 'limitação *aqui referida

RI — Os empréstimos,cle que trata o,
Item I terão /Por finalidade o melhora-;.
.mento das propriedades rurais, cOm.
tas -a dotá-las 'de infra-estrutura neces-
sária ao melhor aproveitamento de sua
potencialidade, formação e/ou recupe-
ração de lavouras, notadamente de a1,
godNo arbóreo e aperfeiçoamento .clã
condições de exploração da ',atividade
pecu ária.	 .

IV -- São financiáveis, de.n'tro do
Credito para Recuperação da Agro/pç-.
cuária Nordestina, os Seguintes itens: -

a) formação e/ou recuperação de
lavouras hermanentes nu de. ciclo -vege-
tativo longo,..-notadamente de ...algodão
arbóreo;

b) plantio de árvores frutíferas, prin-
cipalmente caju, maracujá e cõeo

• •
baia;

c) construção e conservação de açu-
des e aguadas, compreendendo o levan-
tamento de. barragens, abertura de cã':
nais, instalação e perfuração de poços,
cacimbas, ianques, barreiros e bebedou

• ros;
d) formação e restauração de pasta.

Inens e de culturas' forrageiras, especial-
mente as arbdreal e xeroffias - (palma
forrageira, algaroba etc.);

-
fr

MINISTERIO„
, e) execução 'de benfeitorias que.-te-
nham influência, direta na melhoria. **.da
produtividade dos "rebanhos (çonstrtt.
ção de céreas visando ao pastóreiS' rb,
tativo, de currais, '-estábulos, bAnhâéxf's
de profilaila,4as 'aéreo- e de /trine/mi-
ra etc.).4	 •

f) obres , eZervíços de recuperaçãO-
de terras fre' -conservação do *sofá,
(adubação intâ1jiy.4, " cala gem, PrégÁrá

-çgo de curtias<deÀivel, drenagem, éfe:):

V —; os- Offit.ti#,Istói de aplicaçãO.slo
"Crédito póclerffia'cOnter verbas destina-
das à aquisigo :de setnentes, adubos,.
máquinas aigiiCcIlai, e, ferramentas, aea„;,
me para qêrcOS;4-Wções . para os animais,
medicamentoS.'iritterbários e outros insu-
ltos, desde„ qt.IV-1,MS 'excedam 30% dos,
valor do fiP(cramento.	 . '

VI — .Pnrá'"epncessão cloí'crédit'Ss,
ficam estabelecidas ..as seguintes cOndi-
ções básicas:

a} Milite A-v .áté . -, 100% do valor
constante do

,
 orçátnento;

adiantizniento — até 80% do '‘m̀-
/or da avaliação dos bens oferecidos .em
garantia;

c) utilização, de usárdo como:
cronograma de'reiecução das obras, 'ou
com a época ela que tiverem de ierfei-
tas as aquisições, , quando fór ,o caso; '•

d) garantia ; hipoteca cedular ou
.ordinária de tinótkia rurais e/ou penhor
cedular, agrIcola::Sif pecuário de colhei-
tas Pendentes,--anlineis e máquinas de
legitima propriedade 'dos financiadoi..,Cts
Financiamentos -dey.yalor até 50 vêZei"
maior salário Minimo vigente nó Pais
poderão ser COacedidos sem coastitu,1,-
ção de garantia :real, utilizando-se como

,instrumento‘ de, Crédfto ì-a- Nota de-,*-Crg,
dito Rural;	 ' *

e) furas ao ano, debliadás'
semestralmente 4oxigiveis na época Oh
que o finanelacg: dispuser de renduben-
to de suas	 'Será cobrado do
11 anelado' a., .cdtrespopdente a 7%_
nio. ficando '11f:cerdo, do Banco Central"
do Brasil o subsidio dos restantes; PA
com rectirs6S do- fundo Especial .de-De-
senvolvimentO	 FUNDAt;
, f) prai'o	 inclusive. 3-

 Duraltite -"o período 'de dartii-
eia. o financietdag*árá apenas oi .1-Oros;'

g) reembóigo —7 eia 5 parcelea,",;
partir do término do período de Carêri-
eia. em prestacões anuais crescentes de
10%, In, 20% , 25% e 30% do.Ya-
lor- do finánciamento, a serem pactuadas
em função< da época em que o- financia-
do auferirauferir rendimentOs provenientes- clt
sua atividade rural,: •

--- nos empresemos destinados exclu-
sivamente à* formação e/ou recuperação
de lavouras de.,,aigoclão arbóreo, o Pra-
zo será de 5 anos, com 2 de carência,
Sendo que o seetnbõlso se fará em pres-
tasões anuais c}r, 35%,,35% e 30% do
valor do - finenCiamento; ,

os estabelecimentos .de crédito'
operadores -pciderão, a seu critério, alte-
rar o esquema' de resgate dos, financia-
mentos, .atend1clas az peetdiaridacles de
cada: cato e Observados os prazos má,
xiMos estabelecidos de f até 5.,,ou 8 anos.

VII .— Poderão ser contemplados o
14'plantio, 'tratos culturais e colheita 'de ai-
godol herbáceo, salvo quanto ao prazo
de tesgate, 44tie será de um ano,

Ficaniexpressaménte extlui
des'„desses empréstimos especiais as ati-
vidddea relacionadas áthm a exploração
de eana-de-açúcar e de cacau,

IX Os empréstimos serão, sempre
que possível, - tecnicamente assistidos,
com, o conctirso. -de agrem-imos' do, Siste-
ma - BraSileiro de Extensão Rural, de en-
tidades ofiejais ou de einprésas priva-
das de assistência técnica e niesmo,de
particularei especialmente credenciados.
Nesse caso, cabel# à 'entidade ou ao
particular que "prestar essa Assistência o
corrçspdndente a 2% ao ano:se:bre o
*saldo devedar do empréstimo, aparta-
dos da remuneração total• dos bancos
openadea'es.

X..--r• Nos linonciamentos pára toma-
çãO 'de lavouras cle algodão, exigir..se-á
o -emprêgo de sementes nlecionadas e/
ou esçalizadas, somente se admitindo o
uso de outros- tipos désse insumo, se
comprovada a Inekisténda de' ,.semente
de boa origem.
. X1 •-•/ A linha especial de crédito 1n3-
Mugia nos 1tétos desta Resolnção teni
validade somente\ até 31 - de ,detembro
de 1971, salvo 'se para fOrroação ' de
la-srmura de algo'clão arbóreo ou herbáceo,
financiável até a época de plantio no
anO de 11972.,.	 , •

Brasília, 4 tri, março de 1971. - -- Er-
nane GaluêaS.,Presidente.

GERÊNCIA DE MERCADO DE-
CAPITAIS

DESPACÉDS DO GERENE

De 2-3-71, deferindo, na' forma dos
pareceres, o requerido nos processos nos;

--- Sociedade Corretora
Aumento de capital — Morma
de, estatuto:

A-71-5	 Coroa Fluminense S.A.
— Corretora de Câinbio e Valóres Mo-

A-7I-186 •—• Emissor S.A. de CrédiÁ
to Imobiliário De Cr$ I 300.000.00
para Cr$ S.000.000,00 — A.G.E. de
30-11-70

s Sociedade pistribuidora.

Aumento de capital 	 Altfraçào
contratual:

- A-70-3338 — Aplidap 	 Distribuido4
ra de 'Titulos-e ,Valõres Mobiliários
mitada. •—• De Cr$ 50.000,00 para .Cr$
10200000— Instrumento de 9-10-70.

Retificações

No Diário Oficial de 11-2-71, Seção
I Parte II, página 385, 2' coluna.
entee a penúltima e a última linhas,

Leia-se: Instrumento de 30-12-70,
A-71-I37	 Lima	 Distribuidora de

Titulas e Valóres Mobiliários Ltda.
Para Arruda Botelho — Distribuído.

ra de Titulos e Valõres Mobiliários
Lida	 _1_

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO No 175
O Banco Central do Brasil, nos Mr.:-

mos -do artigo 9° da Lei --n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna público
que o Conselho Monetáriô 'Nacional,
tendo e rávista . as disposições dos *arti-
gOs 40, incisos VI, IX e:XVII da Lei.
n° 4.595, e 5° e. 6° da Lei 4.829, de
de novembro_ de -1965, resolveu:, 	 - -

•
Reforma de estatuto:

A-71-5 — Corõa Fluminense S.A.
Corretora de Câmbio e Yalõres

,~ Adotada a denominação Es.
,quema S'. A . -- Corretora de Cfurthio e
Vaiõres Mobiliários -- A.G.E. de -21 '\
cre dezembro de 1970

Aumehto de r capital	 Refornza'
de estatuto:

A-71-346 .-- Emissor 'S . A	 Cré:
dito, Financiamento e Investimentos --
De Cr$ 4 .500",000,00 pa ra Cr5 	
6.000.000,00	 A.G.E. de 12-X-71

— Prozzogaçáo do prazo de funn
cionamento:

A-70-3384 Pecunia S A. Cré-
dito, Financiamento e Investimento —
Até 24-1-73

A-70-3786	 Crefipar S.A. —• Cré.,
dito,, Financiamento e Investimentos —
Até	 ,

A-70-3882 —	 Financeira S.A. -
- Crédito, Financiamento e Investi.,
mentos	 Até 10-2-73 -

A-71-65 --.•-•-"S.A. Martinelli 	 Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.
Até 15-1-73 '
• A-71-178-..— Codepar •—• Crédito, Pl.
nanclamento e Investimentos S.A.
Até 5-8-71

Sociedade-,-de Crédito Irriobiltil.
rio:

	

Aumento de capital	 Reforma -
,

de estatuto:

44;



EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-EIRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CtFE DO SERVIÇO on PUDLIOAÇõES	 DA so*Oto on ntooAçÃo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE

Órgão destmado ã publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nis oficinas cio Departamento de Imprense Nacional

BRASILIA
nn••••nn•n•••n••n•n••nn•••••n•••

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	 . ••.,„ •	 Cr$ 30,00 Semestre 	  	  Cr$ 22,50
Ano	 	  Cr$ 60,O0 Ano 	 	  Cr$ 45,00

	

Exterior	 Exterior

Ano 	 •.•.• Cr$ 65,00 And 	  Cr$ 50,00

PORTE AÉREO

Mensal • Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 1 Anual 	  Cr$ 204,00

NÚMEi0 AVULSO

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido a,J Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Por prazo incletrindo, nos Cérulos da
Resolução n° 156, de 10-9-70; ficando,
em conseqüência, cancelado o registro
n° SER 14, concedido pelo Ministério
da Agricultura.

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BANCOS

SÃO PAULO

DESPACHO DO CHEFE

Deferindo, na forma dos pareceres, o
requerido nos processos n°s:

Em 18 de fevereiro de 1971:

Aumento de capital e reforma de
estatutos.

SP-141-70 -- Banco Econõm1co de
São Paulo S.A. - De Cr$' 	
2.288 .490,00 para Cr$ 3.r0.000,00

Em 25 de fevereu-o do 1971:

Aumento de c‘..pital
SP-5-71	 Bank of London &

America Limited - De Cr$ 	
42 510.254,49 para Cr$ 42.570.714,92

Que deferiu à Cooperativa de Crédi-
to Rural de Barra Bonita Ltda. -- Bar-
ra. Bonita (SP), na forma do parecer
SUPRO-III-1/71, o requerido no pro-
ceSáo SP-251-70:

Aprovação da reforma estatutária

	

Lberada pela assemblém geral extraordl 	

	

nária de 11-9-70, abrangendo a muclan 	
ça de denominação para Cooperativa de
Crédito dos Fornecedores de Cana de
Barra Bonita Ltda.

Retificação

Circular n° 155, publicado no Diário
Oficial de 3-3-71, no item 3 ..- final:

	

Onde se lê:	 manutenção das atrai...
ies por tõda sua vicla util.

Leia se: ... manutenção das matrizes
por tôcla sua vida util.

614. T3u;a-felra 9
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Março de 1971

1) O expediente das repartições
pablicas, destinado à publicação,
;ara recebido na Seção de Coam-
n:eaç(es ale às 17 horas. O aten-
aimenao do ptibíico pela, Seção de
2-ledação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação;
(1 ,s:;íderin3nte autenticados, deverão
s. ols!tilogralados diretamente, em
teepaço deis, em papel acetinado
ou apergaininhaclo, medindo 22x33
ceetinietros, sem emendas ou ra-
stiras qae dificultem a sua com-
pre.ensão, em especial quando con-
tiveram tabelas.

Serik adníitidas copias em tinta
p . eca e indelével, a critério do
D I.N .

3) As reclamações pertinentes
à matéria reíribuida, nos casos de
ério ou oin:ssão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção a:é o quinto dia útil subse-
gdente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a 'Delegacia da Em-
erés(i Brasileira de Correios e Te-

L.igrafos cm Brasília. Esta poderá
ie encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao

.I .N Nçste caso, o assinante di-
r rá ao D.I.N. o pedido de assl-
acaura e o pagamento do valor
rcrrespondente, na forma do item

gninte

5) A remessa de valõres para
rs21,tatura, que será acompanhada
:e esclarecimentos quanto à sua
iplieação, será feita semente por

cheque ou vale postal, pm favor
do Tesoureiro do De pa r  de
Imprensa Nacional. ",.,Wanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprésa Brasileira da
Correios, e Telégrafos em Brasília
se obrigo a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa, Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília' reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral Ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serCo
sztspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ou-
ciais, os assinantes deverdo solici-
tá-los no ato da assinatura.

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO INSPETOR-
GERAL

De 8-2-71, deferindo, nos térmos dos
.ceres, o requerido no processo n°:
Prorogação do prazo de funciona-

mento.
46-70	 Cooperativa União Perni-

l. de Crédito de Fortaleza Ltda,
-taleza (CE).
".ertificado de Autorização n° 241, de

29 1-69 - Até 29-1-72
D. SPACHO DC) CHEFE DA DIORG

De 1-3-71, deferindo, nos têrmos dos
p- ("Ceres, o requerido-no processo n°:

Aumento de rápital com reforma de
estatutos sociais.

\I° .58-71 - Banco do Estado do
S.A.	 Fortaleza (CE)	 De

Cr$ 10.000.000,00 para Cr$ 	

	

20.000.000,00	 AGEs de 31-3-70 e
25-2-71

Retificação	 •

Na página 313, do Diário Oficial de
9-2-7,1, na 2 0 coluna:

Onde se lê:

Renovação da autorização para fun-
cionar.

	

N9 1141-66	 Cooperativa de Crédi-
to Caixa Rural União Popular de Santa
Cruz -- Santa Cruz do Sul (RS) -
Por prazo indeterminado, nos térmos da
Resolução n° 156, de 10-9-70.

Leia-se:
Renovação da autortzação para fun-

cionar

N6 1141-66 Cooperativa de Crédi-
to Caixa Rural União Popular de San-
ta Cruz - Santa Cruz Ao Sul (RS) --

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

I IEPAFITAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

) PORTARIAS DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1971

) Dlre•or-Geral do Departamento
14 , tonai de Portos e Vias Navega-
m 3, -no uso das atribuições que lhe
r. conferidas pelos Artigos 11 (§ 39
ite n 7) e 88 (14 9 ), do Regimento
trivovado pelo Decreto n9 58.324, de
2 de maio de 1966, publicado no
1), frio Oficial da União de 27 sub-
se( dente, resolve,

(9 79/DG - Dispensar Aleimir Ri-
c cr, Inspetor Fiscal do Pôrto de

i.°) Nota do Spb. - Republicadas
Try . tertrn saído com incorreções no

rio Oficial da União, de 25:2.71,
S)?n ão I, Parte II, página 505.

Pôrto Alegre tDR/IF), da V Direto-
ria Regional da Chefia da Comissão
Especial de Estudos e Obras do Pôr-
to de Pôrto Alegre, com sede na ci-
dade do mesmo nome, designado
conforme Portaria (P) n9 452/DG,
de 25.6.68, publicada no- BOAD
nQ 122, de 27 do mesmo mês e ano.

N9 80/ DG - Designar Waldemar
Duarte de Barros - Chefe da Seção
Oc Exploração Comercial (DE/SEC,
da Divisão de Engenharia da 89 Dire-
toria Regional, para chefiar a Comis-
são Especial de Estudos e Obras do
Porto de Pôrto Alegre. com sede na.
cidade do mesmo nome, instituída
pela Portaria "E" n9 19-DG, de 27
de maio de 1968, publicada no BOAD
n9 102, de 29 seguinte.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N° 782.1-71
Em 5 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 99 do Decre-
to-lei n9 185-67, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN n9 32-71
e DNPVN n9 9.894-70, bem como o
que ficou deliberado na 7829 Reunião
Ordinária, realizada no dia 5 de fe-
vereiro de 1971, resolvei

Aprovar a Carta-Contrato n9 31 de
1970 . DP, de 14 e -janeiro de 1971,

pela qual o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis ajustou,
com a AEG-Telefunken do Brasil
S. A., peio prero global de Cr$ .....
73.264,00 (setena e três mil, duzen-
tos e sessenta e quatro cruzeiros), o
fornecimento e a instalação de equi-
earnentos para arr:5Rcimo da carga na
subestaeão do edifício sede do
DNPVN.

Sala das Reuniões, 5 de fevereiro
ae 1971. -- Manoel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N9 783.1-71

Em 8 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9 9 do
Decreto-lei n9 185-67, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n9 28-71 e DNPVN n9 9.401-70, bem
como o que ficou deliberado na 7839



Considerando o disposto no § 1° do
Art. 6° da Lei n° 1.213, de 14 de
fevereiro de 1963;

Considerando o que consta dos Pro-
cessos CNPVN-41/71 e DNPVN-
1.650,71;

Considerando, finalmente, o que
ficou deliberado na sua 785° Reunião
Ordinária, realizada no dia 12 de fe-
vereiro de 1971, resolve:

— Aprovar, para o exercício - de
1971, o Programa de Aplicação dos
Recursos do Fundo de Melhoramento
dos Portos, no valor global de 	
Cr$ 191.657.000,00 (cento e noventa e
um milhões, seiscentos e cinqüenta e
sete mil cruzeiros);

II — Estabelecer que os recursos
constantes do Programa ora aprova-
do poderão continuar a ser aplicados
até a data da homologação; 'pelo
Ministro dos Transportes, de nôvo
programa que o substitua, desde que
empenhados dentro lo exercício fi-
nanceiro de 1971;

III — Submeter esta , Resolucão à
homologação ministeriel, nos termos
do § 1° do Art. 6° da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro- de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de fevereiro
de 1971. — II. Araújo Góes. —
Benjamin Enrico Cruz.

B, alínea I da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1933, tendo em vista
o que consta dos Processo 	
CNPVN 119 236-68 e DNPVN na 	

	10.674-70, cem como o que ficou dto	
liberado na 786e Reunião Grelará...eia,
realizada- em 16 de fevereiro de 1971,
resolve:. •

I — Aprovar o projeto e orçamen-
to, no. valor de Cr$ 161.56800 (cen-
to e sessenta e um mil, quinhentos e
sessenta e oito cruzeiros) referentes à
construção de um edificio para es-
critório, 'vestiário e instalações eani•.
tárlas, junto aos silos de trigo e
obras 'complementares, no Perto de
Santos, Estado de São Paulo, cor-
rendo 'as despesas à conta dos re-
cursos próprios do concessionário do
mesmo pôrto.

II — Autorizar a concessionária do
Pôrto de Santos a incluir, no seu
Capital Adi:aduai, as despesas refe-

rentes à citada construção, depois de
compeovadas em Tomada de Contas.

III Submeter esta Resolução a
homologação do Esmo. Sr. • Ministro
dos Transportes.

Sala das Reuniões, 16 de fevereiro
de 1971. -e- V. Arazija Góes — Boi- •
jamim Eurico Cruze.
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Reunião Ordinária, realizada em 8 de
fevereiro de 1971, resolve:

I — Aprovar, com a inclusão das
disposições indicadas no inciso II des,
ta Resoleição, a Carta-Contrato rua-
Mero 26-70-DP, de 23 de janeiro de
1971, pela Anal o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
ajustou, com a Geotécnica S. A., pelo
preço global de Cr$ 10.350,00 (dez mil
trezentos e cinqüenta cruzeiros), a
execução de sondagens geológicas de
reconhecimento do subsolo, para
construção de um armazém no Pôrto
de Malhado, em Ilhéus (BA) .

II — Acrescentar à cláusula 8e, da
Carta-Contrato ora aprovada, as se-
guintes alíneas:

c) impedir ou dificultar a ação da
fiscalização;

d) apresentar resultados insatisfa-
tórios, do ponto-de-vista técnico, a
critério do Departamento.

Sala das Reuniões. 8 de fevereiro
de 1971. — Manoel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N9 784.1-71
Em 11 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos -- e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
cão que lhe confere o artigo 99 do
Decreto-lei n9 185-67, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
119 11.003-70, bem como o que ficou
deliberado na 784e Reunião Ordinária,
realizada em 11 de fevereiro de 1971,
resolve:

I — Aprovar, com a inclusão do
disposto no item II desta Resolução,
a Carta-Contrato n9 28-70-DP, pela
qual o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis ajustou com a
"COBRAZIL" — Cia de Mineração e
Metalurgia "Brázil", pelo preço global
de Cr$ 743.596,00 (setencentos e qua-
renta e três mil, quinhentos e noven-
ta e seis cruzeiros), a execução das
obras da rede çle dutos subterrâneos
para eletricidade e complementação
dos serviços de pavimentação e dre-
nagem, no Pôrto de Malhado, em
Ilhéus, Estado da Bahia.

II — Acrescentar à cláusula nona
da Carta-Contrato ora aprovada, as
eeguintes alíneas:

c) Impedir ou dificultar a ação da
fiscalização;

d) Apresentar resultados insatisfa-
tórios do ponto-de-vista técnico, a
critério do Departamento.

Sala das Reuniões. /1 de fevereirt
de 1971. — Manoel Poggi de Araujo,

RESOLUÇÃO N9 784.2-71
Em 11 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 99 do Decre-
to-lei n9 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN n9 170-69 e 	
DNPVN n9 461-71. bem como o que fi-
cou • deliberado na 734e Reunião Or-
dinária, realizada em 11 de feverei-
ro de 1971,, resolve:

Aprovar o Termo n9 40-70. de 18 de
dezembro de 1970, Segundo Aditivo ao
de Contrato celebrado entre o Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e o Consórcio Construto-
ra Beter 8. A. — COA — Cia. de
Construtores Associados — Bulher do
Brasil S. A., para o fim de prorro-
gar, por '7 (sete) meses o prazo con-
tratual, estabelecido para a conclua:to
das obras, sereiços e instalações no
Pôrto de Paranaeuá	 .

Sala das Reuniões, 11 de fevereiro
de 1971. — Benjamim 'Burle° Cruz.

RESOLUÇÃO Ne 785.1/71
Em 12 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o item 1 do inciso B,
do Art. 6° da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e

Considerando o que dispõe o § 50
do Art. 15 da Lei n° 3.421, de 10 de
julho de 1958;

RESOLUÇÃO N 9 786.4/71
Em 16 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos 'e
Vias Navegá eeis, no uso da atribui-
ção que • lhe confere a alínea "d" do
Art. 9 9 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN n9 208-
70 e DNPVN n9 1.824-71, bem como
o que ficou deliberado na sua 786e
Reunião Ord inária, realizada no dia
16 de fevereiro de 1971, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de .Portd5 e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento no valor de Cr$ 3.000,00 (três
mil cruzeiros), em favor da Assisten-
te de Admmistraçao Maria Dureza
efe Salles Motta, oficial de Gabinete,
a fim de que a mesma possa aplicar
o crédito solicitado ao atendimento
de despe.sas de Representação do Ga-
binete.

II -e A despesa correrá antenita da
Verba — Encargos Diveasos
— 01.00 Dedpesas miudas de pronto
pagamento, do Orçamento do 	
DNPVN, para o corrente exeroicio.

III — Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do 'Departa-
mento Nacional de Fortes e Vias Na-
vegáveis a necessária prestação de
contas.

Sala das Reuniões, 16 de fevereiro
de 1971. — H. Araújo Góes — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 787.2/71
Em 18 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do
inciso A /do Artigo 69 da Lei 	
n9 4.213, de 14 de fevereiro. de 1353,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — 35-71 e 36-71 e 	
DNPV — 12.644-70 e 12.839-70 e o
que solicitou a Delegacia do Servi-
ço do Patrimônio da União n.o Es-
tado do Espírito Santo, bem como o
que ficou deliberado na 787 9 Ree-
nião Ordinária realizeda em 18 de
ievereiro de 1971, resolve:

I — Opinar, para os efeitos na (lis-
posto na alínea c do Art. 100 do De-
creto-Lei 9.760, de 5 ele setembro df.
1946, favoraveaireate nos seguintes
pedidos de ater-emento de terrenos'

1 — terreno acrescido de In :Jiriba
situa-do na rua São Paulo, na Praia
da Cesta, em Vila Velha, no Estado
do Espírito Santo, caracterizado na
planta enviada através do Oficio 	
D-275, de 11 de dezembro de 1970

da Delegacia do Serviço do Patrimô-
nio da União no Estado do Espirito
Santo, pretendido por Vera Marlene
Rimei° Ribeiro; .

2 — terreno de marinha situado
rua Dr. João dos, Santos Neves ne 85,
antiga Misael Pene n9 83, em Vito-
ria, no Estado do Espirito Santo, em
nome de Albanrat Construtora e In-
corporadora Ltda.

li— Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § '1 9 do Artigo 69 da Lei
ne 4.213; de 14 de fevereiro de 1963e

Sala das Reuniões, 18 de fevereiro
de 1971. — H. Araújo Góes — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 783.1-71
Em 25 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, na uso da atribui.
çáo que lhe confere a alínea 26 do
item B, do Art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processo 	
CNPVN 119 47-71 e DNPV n9 20e1-71,
bem como o que ficdu deliberado na
sua 788e Reunião Ordinária; realiza-
da em 25 ele fevereiro de 1971, resol-
ve:

I — Atuorizar o Dir etor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a bei-
ea física e contábil do prédio da Usa-
na Eletrógena no valor cie.. „-
Cr$ 5:000,00 (cinco mil cruzeiros), re-
ferido no Termo de Vistoria de...e
15.10.70, elaborado pela Com.asão de-
signada pela Portaria n9 - 416, de 13
de junho de 1968, prédio esse, cujo
valor está incluído no capital do
Pôrto, como investimento do Gover-
no Federal;

II — Recomendar que na forma da
Lei, seja da-do destino ao mativialresultante da demolição cio prédio
objeto desta baixa.

Sala das Reuniões, 25 de fevereiro
de 1971.. — H. Araújo Góes La-ncia Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 788.2-71
Em 25 de fevereiro de 1971

O Conselho, Nacional de Portos e
Vias Nav egáfers, no uso da atribui-
ção que lhe confere, o art. 6 9, inciso13, alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos 	
CNPVN n9 45-71 e DNPVN ne 10.845-
70, bem como o que ficou deliberado
na 7889 Reunião Ordinária, rea nen	da -em 25 de fevereiro' de 1971, resol-
ve:

I — Aprovar o projeto, fie especifi-
cações e o orçamento, no valor de 	
Cr$ 2.459.212,00 (dois milhões, qua-
trocentos e cinqüenta e nove mil, du-
zentbs e doze cruzeiros), referentes
construção da rede elétrica, no troe
cho de 1.000 metros do cais do Pôrto
de Paranaguá (PR), compreendido
entre o Armazém 9 e o Parque de
"Containers", correndo a despesa à
conta do Fundo Portuário Nacional.

II — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Minis-
tro dos Transportes, consoante de-
termina o § 19 do art. 69 da Lei..
n9 4.213, de l4ade fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 25 de fevereiro
de 1971. --II. Araújo Góes — Bcn.
janzim Eurico Cruz.

DEPARTAMEUTO NACIOXAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 29 DE JANEIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

N 9 63 — Designar o Engenheiro
TC.602.22.B, João Lins de Barros
Guimarães, Chefe da Seção de Eis-,
calização do 3 9 Distrito Ferroviário, -
símbolo 1-F, para responder pelo ex-

.

RESOLUÇÃO N° 785.2/71
Em 12 de 'fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, nó uso da atribuição
que	 ccrfere o art. a', inciso
alínea 1, da Ler n' 4.213, de 14 de
fevereiro de 1e13, temia em v ista o
que consta dos Processos CNPVN.
n° 42-71 e DNPVN. n° 3.655-71. bem
eomo -o que ficou deliberado na 785'
Reunião Green leen • =Raleia em 12
de feve".: -o de 1971, resolve:

I — Aprovar, para e exercício de
1971, orçamento do Departamento
Nacional de Portos e Vis Navegáveis,
no valor de Cr$ 552.901.7e5,00 (qui-
nhentos e cinqüenta e dois milhões,
novecentos e noventa e um mil, itete-
centos e quarenta e cinco cruzeiros),
na forma dos anexos;

II — Submeter esta :Resolução
homologação do Exma. Sr. Ministro
dos Transportes, de acôrdo, com o dis-
posto no § 1° do art. 6' da Lei name-
ro 4.213, de 14"-de fevereiro de 1963.

'Sala das Reuniões, 12 de fevereiro
de 1971. — H. Araú:') Góes.
Manoel Poggi de ' Araújo.

RESOLUÇÃO N9 786.2-71
Em 16 de faifereiro de 1971.

O Conselho Nacional de leortos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a elinea 26 do
item B, do Art. 69 da Lei n9 4.213
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta doe Processos ..
CNPVN n9 39-71 e DNPVN ri9 647-71,
bem como o que ficou deriberade
sua 786e Reunia() Ordinária, realiza-
da em 16 de fevereiro de 1971, re-
solve:

I — Autorizar 'o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar -a
baixa dos materiais no valor global
de Cr$ 62,45 (sessenta e dois cruzei-
ras e quarenta e cinco centavos)
constante dos têrroos de Vistoria de
setembro de 1970, elaborados pela
Comissão designada pela Ordem de
Serviço (El - n9 07-70 — IFPRG. de 15
de setembro de 1970, da '8' Direteria
Regional.

II — Recomendar que, na -forma
da Lei seja dado destino ao mate-
rial de . que 'trata esta. •

Sala das Reuniões, 16 de feverei-
ro de 1971. — H. Araújo Góes.
tvlanoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 -183.3-71
Em 16 de fevereiro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o are. 6e, inciso
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ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
'DORES DO ESTADO

Relação n° 149, de 1971

PORTARIAS DE 3 DE MARÇO

O Presidente do Instituto de Previ-
dência 'e Assistênca dos Servidores do
Esteei°, usando da atribuição que lhe
confere o aitgo li, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

DE 1971

TARIAS DE 20 DE JANF_J12.0
DE 1971

O
Je
bui

N
dos
Co
dor de Cursos de Pós-Graduação
criado pelo Decreto n9 66 446, de 15
de abril de 1970, publicado no Diário
Oficia/ da 'União de 72 subseqüente.

N9 4719 - Designar Guerinn José
Xis o Filho, Escriturário, AF-202.8A,
da Parte Permanente do Quadro Uni-
ce de Pessoal •desta Universidade,il
par, em substituição, exereee á Fun-
ção Gratificada, simbolo 5-F, de Crie-
e de Secretaria do Curso de Wledici-
al o Centro de Ciêãcias Blomedicas,il
os imnegimentos ' legais ou even-
ua s do titulor Adayr da Silva Ilha,

de acõrdo com o que estabelecem ofi
artigos 72 e 73 da-Lei n 9 1.711, de 28
de utubro de 1952.

N 4720 - Designar o funcionerie
tal Wanderley- Schosseer, Escritura-
io, AF-202.8A, da Parte Permanente
o quadro Unico de Pessoal desta

Universidade, para, em substituicita,
execer a Função ,Gratificada, sim-f

Diretor da Universidade Federai
anta Maria, usando de suas atei-
ões legais e estatutarids, resolve!

4717 - Nomear Zozymn Lopes
Santos para exercer o Cargo em

s1mbolo 5-C, de Coordena-

' N9 4.728 - Designar a Srta. Sura-
na Bonumá, sem vinculo oorn o ser-
viço público em geral, conforme o
permitido pela "Observação n9 2 da
rebela que acompanha o Decreto nú-
mero 66.597, de 20 de maio de 1970,
'ara . exercer a função de Ajudante

constante da Tabela de Repreeen-
tação de Gabinete desde ,Universidade,
aprovada em 28 de a edisto de 1970 e
eubl icada no Diário Oficial da União
ie 31 subseqüente, deveado perceber
a gratificação mensal de Cr$ 300.00
(trezentos cruzeiros), valor .estabele-
eido pelo Decreto n 9 66.597-70. -
Iosd Mariano da Rocha Filho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA N9 22 DE 1.9 DE
FEVEREIRO DE 1971

O

O Reitor da Universidade Federal
Rural de- Pernambuco, no uso de suas
atriblações legais, resolste:

Tornar sem efeito a Portaria' nú-
mero 257-70, desta Reitoria, pubaca-
da no _Diário Oficial da União de 23
de- novembro de 1970, 'que designou a
Assestira de Administração Carmi
Coutinho de Araújo posta à disposi-
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ediente da Seção de Obras do re-
alc10 Distrito, durante as faltas ou

1 pedimentos eventuais do respectivo

N9 164 - Designar o Engenheiro
.602.22.B, do Quadro do Pessoal

'Bartholomeu Moraes

Vasconcellos, Chefe da Seção de
Obrai do 39 Distrito Ferroviário, sím-
bolo 1-F, para responder pelo expe-
diente da Seção de Fiscalização do
referido Distrito, durante as faltas ou
impedimentos eventuais do' respectivo
titular.	 Hordcio Maa'ureira.

•

ção desta Universidade, para a fun-
ção gratificada' sidibolo 5-F, de Se-
cretário-Chefe de Secretaria do Cen-
tro de Formação d Treinamento de
Profes.sõres Agrícolas, por não haver
ocorrido a`posse no prazo legal.

PORTARIA N9 23 DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federai
Rural de`Pernambaco, no uso de suas

atribuições legais, e nos termos do
Art. 147 da Lei n9 1.711-52, resolve:

Designar Maria Carmem Ciem.
'MIM Arruda, funcionária da Prefei-
tura Municipal de Pesqueira, posta à
disposição desta Universidade, para
exercer a função gratificada, símbolo'
5-F, de acretário-Chefe . de Secreta-
ria do Centro de Formação e Treina-
mento de Professôres Agricolas, em
vaga criada pelo Decreto n9 66.725, de
16 de junho de 1970. - José Térrea
Pires, Respondendo pela Reitoria.

1•41NIS1ÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURAL.

MINISTÉRIO DO TIRABALHU

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE 'PREVIDÊNCIA E 10, da Lei n9 4.345. de 1964 Emma

Guimarães, Oficial de Administleição,

AVISO AS REPARTIÇOES
PUBLICAS •

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
Oes Públicas em , geral que
deverão providenciar a reitaa
Ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia SO de
abril, a fim de evitar o cance-
Ilamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
3 , ou de renovae:lo, será feito
centra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com anteceddncia de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Reedonal da Eurorde
sa Brasileira de Correios e Te-

I
grafos, ein Brasília.

DE SANTA MARIA
NIVERSIDADE FEDERAL

pp TARIAg DE 15 DE JANEIR()
DE 1971 -

O Reitor da Universidade Federal
e Santa Maria liando de suas atil-
ulçbes legais e, regulamentares. se-
olVe:

N J 4695 - Conceder exoneraçao
inal Maria Datla Lana. Atendente,
-1709.9, da Parte Permanente do

auallro Unica de Pessoal desta Uni-
ers dade.
N 4697 - Exonerar, a pedido, Jair

e Paula Almeida, Laboeatorista,
-.102.8.A, da Parte Permanente do

lua iro Unico de Pessoal- desta Uni-
ersidade, lotado no Centro de Estu-

ais 'Básicos e com exercicio no De-
eareamento de Tecnolo gia Alimentar,
ontorme consta do Processo numero
23-71. - José Mariano da Rocha

Edito.

•
bolo 5-F, de Cheie da Seção de Ca,
dastro da, Divisa° do Pessoal, nos im-
pedimentos legais de seu titular.
Evandro do Nascimento, de conformi-
dade com o que estabelecem -os arti-
gos 72 e 73 da Lei n9 1.711,'e 28 de
outubro de 1952.

N9 4.721 - Designar Maria Amá-
lia Flõres Coronel, Escrevente-Dati-
lógrafo, AF-204.7, da Parte Perma-
nente do Quadro 'Único de. Pessoa
desta Universidade, para, em substi
tuição, exercer a Função Gratificada
símbolo 5-F, de Chefe de Secretari
do Hospital de Tisiologia do Depar
teu-indo de Administração Hospitalar
nos impedimentos legais ou eventinda
da titular Ana de Lourdes Ferreira
Pereira, de acareio com o que estabe-
lecem os artigos 72 e 73 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 deaeutubro de 1952.

N O 4.724 -- Conced'er aposentadoria,
a- partir de 3 de setembrp de 1970,
de acÔrdo com os art i gos 176, inciso
III. e 178, inciso III, da Lei número
1.711. de 28 de outubro , de 1952, com-
binado com os artigos 101, inciso I,
g 102, inciso I, alínea "b", da Emen-
da Constitucional n9 1, de 17 de ou-
tubro de 1969. ao servidor Augusto
' .Taecimento Toledo, Carpinteiro, A-
601.9.B, da Parte Permanente do

tiadro Único de ,Pessoal desta Uni-
versidade, com exercício no Colégio
eeríctila de Alegrete, condorme laudo
de .anosentadoria da Junta Médica da
UFSM.	 .	 .

N9 4.725 Conceder aposentadoria,
a partir de 8 de setembro,. de 1970, de
a,côpdo com -os artleos 176e inciso
e 178, inciso III, da Lei- n9 1.711, de
28 ,de outubro de 1952. Oombinados
com 'os artigos 101, inciso 1, .e 102,
Medro 1, alínea. b, da Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 de outubro de
1,969, ao servidor Anatálle da Silva,
Motorista, CT-401.10.13, da Parte
Permanente do Quadro Video ale Pes-
,oal da UFSM, com exercício no Co-
légio Agrícola de General Vargas,
conforme laudo' de aposentadoria da
Junta Médica desta Universidade.

.N9 236 - Conceder aposentadoria,
no Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado, de acerdo com o inciso III
do artigo 101, cone os proventos fixa-
dos nos terdios do inciso 1, alínea a,
do artigo 102, ambos da Constituição
da República Federativa do Brasil.
acrescidos da vantagem do artigo 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, a Américo
Soares Quintanilha,, Oficial de Admi-
nistração, l'af-201, nível 16.0 ponto n9
1.348, matritula n9 1.190.696.

N9 239 - Tornar senid efeito, de
acárdo com o artigo 14, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a nomeação
de Carmen Baptista dos Santos, Hugo
Copello, Harry Dareasceno Vieira, Ma-
ria José da . Silva Pires, José Paulo de
Figueiredo brumorid, Rodolfo Cognac,
Antonio Carmo Pinto, Nelson Victor
de Oliveira, Virgilie- Alberto Novaes,
Gianni Maurelio Temponi e Ronaldo-
Ferreira, para exercerem, em cateter
efetivo, o cargo de classe "A", uivei
21, cia Série da 'C asses de Médico -
TC.801, da Parte ermanente do Qua-
dro de Pessoal d Hospital dos Ser-
vidores do Estado, constante da Porta-
ria n9 1.815, de 15 de outubro de 1970,
publicada no Dicirib Oficial - Seção I
- Parte II, de 21 de outubro de 1970.

N9 240 - Tornar sem efeito, de
acliedo com o artigo 14, da Lei n9 ..
1.711, de 28 de oueubro de 1952, a no-
meação de Wande, Heloisa Lelis da
Penha, par a exercer o cargo, em ca-
ráter efetivo, da classe °A", nivel 19,
da Série de Classes de Nutricionista
P. 1.902. da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital doa Ser-
videres do Estadia constante da Por-
taria n9 1.816, de 15 de outubro de
1970, publicada no Diário Oficial' -
Seção I - Parte n, de 21 de outubro
de 1970.	 1

N9 242 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de safado com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos fixados nos
térmos do inciso I alínea b, do artigo

pública Federativ do Brasil, acresci-
102, ambos dia ionstituição da Re-

dos da vantagem prevista no artigo

PORTARIA N9 249 - DE -4 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do •
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e de acórdo com a Tabela aprovada
pelo Exmo. Sr. Presidente da Repu-
blica, publicada no Diário Oficial de
8-5-70, nos têrmos dos Decretos riú- e
meros 64.238, de 20-3-69 e 66.597, de
20-5-70, resolve:

Designar Armando de Lemos Morei-
ra, para desempenhar o encargo cie
Oficial de Gabinete, atribuindo-lhe a
gratificação de Cr$ 720,00 (setecentos
e vinte cruzeiros) mensais. - Ayrton
Aché Pinar, Presidente.

lanai 14-B, matricula n9 1.911.26e.
N.° 243 - Aposentar, no Quadro da

eadministraçâo Central e Órgãos Lo-
cais, da azôrdo com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos fixados nos
termos do inciso I, alínea "b", do ar-
tigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n.° 4.345, de 1964, Maria
José Ferreira - Serviçal, uivei 5.A -
matricula n.° 1.058.134.

N.° 244 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de aceira° com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos fixados nos
têrmos do inciso I, alínea "b", do ar-
tigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no artigo 4

10, da Lei n.° 4.345, de 1964, Elza Leal
Teixeira,- • Agregada ao símbolo 9.F,
matricula n.° 1.282,896.
- Ayrton Aché Pilar - Presiden-•

te.
DEPARTAMENTO pE PREVIDENC1A

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 2 de março de 1971

Alagoas
HBF 19.375 - Alvaro Machado:

- Indefiro a habilitação de D° Car-
men de Freitas Machado, por falta de
amparo legal.

Amazonas
1113F -a• 48.004 - Manoel Raimun-

do Leite Benarrosh. - Indefiro o pe-
dido de pensão da irmã do de cujas

Ja.cy Leite Bernarroshapor falta de
amparo legal.

Relação n.° 50-71

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ATO N9 5/71 - DE 17 DE FEVEREIRO az 1971
O Presidente cio Instituto do Aça- çOes que lhe são conferidas por lei e

car e do Alcool, no uso das atribui- levando em consideração o pleito for-
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"PHOENIX BRASILEIRA" - COM-
PANHIA DE SEGUROS GRAIS

C. G. C . Inscrição n9 33.014.580

qual ficou deliberado aumentar-se o
capital para Cr$ 100.000,00, atualmen-
te ainda dependendo da aprovação

aias autoridades: 1) Propõe a Direto-
ria um seguro aumento do capital
social de Cr$ 250.000,00 (duzentos e
cinqüenta mil cruzeiros novos), per-
fazendo assim o nôvo capital social
de NCr$ 350.000,00 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos). Esclare-
ce a Diretoria que êsse segundo au-
mento de capital, no montante de
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros novos) deverá ser subs-
crito pelos acionistas, para integrali-
zação, até o dia 23 de outubro de
1969, na forma do Artigo 9 9 do refe-
rido Decreto 61.689. O segundo au-
mento de capital social será repre-
sentado por 250.000 (duzentas e cin-
qüenta mil) ações ordinárias, nomi-
nativas, nos têrmos da lei, do valor
nominal de Cr$ 1,00 (hurra cruzeiro
nôvo) cada, do mesmo tipo e classe
das ações representativas do atual ca-
pital social e a serem emitidas na
forma da legislação em vigor. A suba-

anulado pelo Sindicato da Indústria
do Açúcar no Estado de Alagoas, re-
solve:

Art. 19 .0 volume de açúcar deme-
rara, em produção nas usinas do Es-
Cooperativa Regional dos Produto-

res de Açúcar de Alagoas 	
Usinas não cooperadas

Central Leão 	
Santana
Serra Grande 	

Total

Art. 2 9 Dentro do volume global
autorizado na forma do artigo ante-
rior, poderá, a Cooperativa Regional
dos Produtores de Açúcar de Alagoas
remanejar as

-
 parcelas individuais

atribuidas as usinas que lhe silo fil i a-
dae.

Art. 39 Para efeito do contrôle da
produção realizada dentro do volume
global autorizado por este Ato, a Co.
operativa Regional dos Produtores ne
Açúcar de Alagoas, no inicio de cada
semana, remetera Inspetdia Fiscal
Regional do IAA em Alagoas e a Di-
visão de Estudo e Planejamento, uma
relação indicando a posição indivi-
dual das usinas cooperadas, no últi-
mo dia de produção da semana an-
terior.

Art. 49 O presente Ato vigorara na
data de sua assinatura e será publi-
cado no Mario Oficial da União, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, aos dezes-
sete dias do mês de fevereiro do ano
de mil novecentos e setenta e um.
- Gen. Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente.

AJrc) N9 6/71 -- DE 17 DE . FEVEREIRO
DE 1971

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Alcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,

Considerando que, em decorrencia
de condições climaticas favoráveis, as
usinas ao Estado da Bahia conaam
com disponibilidades de canas cuja
industrialização excederá -is volumes
de produção deferidos na forma da
Resolução n9 2.038, de 30 de abril :te
1970 (Plano de Defesa da Safra de
1970-71), e

Considerando que as estimativas
Sinais, levantadas pelos Agrônomos do
DIA em janeiro deste ano, confirmam
e necessidade de ser autorizada urna
.pronução adicional ás usinas baianas;
a fim de serem ,aproveitadas as con-
dições excepcionais da corrente sa.'
fra, ao contrário do malogro ocorrido
nas saIras anteriores, resolve:

Art. 1 9 A produção ae açucar cria-
tal deferida as usinas do Estado da
Bahia, na safra de 1970-71, na forma
do art. 39 da Resolução n9 2.-038, de
30 de abril de 1970 (Plano de Defesa
da Safra de 1970-71), fica aumentada
e distribuida como segue:

Usinas	 (sacos de 60 kg)
Altamira	 25.000
Cinco Rios 	  230.000
Itapetingui 	  190.000
Paranagua 	 	 25.000
Passagem 	  120.000
Terra Nova 	  190.000

Total 	  780.000
Art. 2 9 Tendo em vista o dispáto

na letra "d" do parágrafo 1 9 do art.
18 da Resolução n 9 2.038, de 30 de
abril de 1970, as usinas do Estado da
Bahia poderao comercializar livre-
mente a produção •realizarta dentro
aos volumes individuais atribuidos
artigo anterior.

Art. 39 O presente ato entrara em
vigor na data de sua assinatura e
será publicado no Mario Oficial da
Uniao, revogadas • as disposições em
contrario.

Gabinete da Presidência do Institu-
to do Açúcar e do Alcool, aos dezesse-

tado de Alagoas, de que trata o pa-
rágrafo único do art. 2 0 do Ato nú-
mero 2/71, de 18 de janeiro de 1971,
fica modificado, passando a ter a se-
guinte distribuição:

(sacos de 60 kg)

5.602.169

150.000
402.831
250.000
	

802.831

6.405.00(r

te dias do mês de fevereiro do ano de
mil novecentos e setenta e um. --
Gen. Alvaro Tavares Carmo, Presi-.

ATO FT9 7/71 -- DE 17 DE FEVEREIRO
Dk 1971 •

O Presidente do Instituto do Açú-
car -e. do Alcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas - por lei e
tendo em conta a necessidade de com-
plementar, para Sins de fiscallaaçaa.
as disposições baixadas com o Ato
n• 3/71, de 28 de janeiro de 1971, re-
solve:

rt. 19 As saldas antecipadas, de/ate
quatro (4) cotas mensais de comer-.
cialização de açúcares de tipo gra-
nulado superior, que forem autoriza-
das pelos Delegados Regionais da IAA
em Pernambuco e Alagoas ., na for-
ma do Ato n9 3/71, de 28 de janeiro
de 1971, serão descontadas do estoque
final compulsório da safra de 1970-71,
atribuido ás respectivas usinas e pre-
visto para 31 de agôsto de 1971.

Art. 29 O presente Ato vigorará na
,data de sua assinatura e será publi-
cado no -Mano Oficial da União, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, aos de-
zessete dias 'do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e setenta e
um. - Gen. Alvaro Tavares Carmo,
Presidente.

•
SUPERINTENDÊNCIA

DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 3, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
da competência delegada pela Porta-
ria n9 55, de 9 de fevereiro de 1971,
do Ministro da Indústria e _do Co-
mércio, tendo em vista o disposto na
Resolução n9 7, de 16 de fevereiro de
1967, do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, e o que consta do pro-
cesso SUSEP 18.827-68, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da "Phoenix Brasileira"
- Companhia de Seguros Gerais, com
sede na cidade do Rio de Janeiro.
Estado da Guanabara, dentre as quais
a relativa ao aumento de seu capital
social, de Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) para Cr$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros)
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléias-Gerais Extraordi-
nárias realizadas a 12 de setembro
de 1968 e 12 de maio de 1969, deven-
do a Sociedade alterar a redação do
art. 3 9, como segue: "A Companhia
tem por objeto a exploração das ope-
rações de seguros e resseguros dos
ramos elementares, tal como defini-
das na legislação em vigor".

A exigência acima consignada de-
verá ser aprovada em Assembléia-Ge-
ral Extraordinária a realizar-se até
00 (noventa) dias, contados a partir
da publicação desta Portaria, --- Décio
Vieira Veiga.

crição das novas ações será feita pe-
los Senhores Acismistas, proporcional-
mente às que já possuirem, respeita-
do o direito de preferência 'previsto
em lei. Alteração estatutária: Sendo
aprovado o segundo aumento de ca-
pital social, propõe a Diretoria que
seja alterada a redação do Artigo 59
dos Estatutos Sociais, para o seguin-
te: "Artigo 59 - O capital da Socie-
dade é de Cr$ 330.000,00 (trezentos e
cinqüenta mil cruzeiros novos), divi-
eic.o em 350.000 ações ordinárias, Ou
valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma".
2) Propõe ainda a Diretoria aos Se-
nhores Acionistas a conveniência de
ser reformado o Artigo 10 dos Es-
tatutos Sociais, que diz . reseeato
remuneração da Diretoria, -que pas-
saria a cer a seguinte recleoão: Ar-
teração estatutária: "Artigo 10. - Os
honorários aos membros na Diretoria
serfil!S lixados Pior uma comissão cie
4 (quatro) membros, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral, poden-
do a mesma deliberar como o =imo
de 3 (três) membros, com mandato
até a primeira Assembléia-Geral Or-
dinária". Submetencto a proposta à
deliberação da Assembléia-Geral, a
Diretoria declara-se inteiramente à
diseosiçáo dos Senhores Acionistas,
para quaisquer esclarecimentos. Rio
ete ua-:ielio, 12 de agôsto de 1968. -
(Asa.) João Pedro Gouvea Vieira -
Diretor-Presidente. Sydney George
Paul Pacey - Diretor Vice-Presiden-
te. Helio Rocha Araujo - Diretor-
Gerente. Victor George Hime - Dire-
tor. Ainda por solicitação cio Sr. Pre-
sidente, o Secretário proceueu à lei-
tura do Parecer do Conselho Fiscal,
nos seguintes- termos: 'Parecer do
Conselho Fiscal - O Conselho ris-

quanto aoao item 1 - relativo a um
seguira() aumento de capital de Ner$
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros novos), paia atingir o ca-
pital social de NCr$ 350.000,00 (tee-

dente.

Ata da 59 Assembléia-Geral Extraor-
‘ dinária realizada as 10 horas do dia

12 de setembro de 1968.
As dez horas do dia doze de se-

tembro de mil novecentos e sessenta
aKto, reunicics cni primeira convo.

cação, na seue social, no sétimo pa-
vimente do Edificio São Bento, à Rua
Conselheiro Saraiva n 9 28, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, Estauo da
Guanabara, presentes os senhores
acionistas, representandb a totaliáade
do capital social, com direito a voto,
conforme se verifica pelo Livro
Presença de Acionistas n9 1, à pági-
na 4, reáliána a 5 9 Assembléia-Geeal
Extraordinária da "Phoenix Brasilei-
ra" -- 'Companhia de Seguros Gerais,
que fôra regularmente convocada por
avisos publicadõs no "Diário Oficial"
do Estado da Guanabara, dos dias 27,
28 e 29 de ag3sto de 1958 e "Jornal
do Comércio" dos mesmos dias. Dan-
do inicio aos trabalhos, o Diretor-
Presidente, Dr. João Pedro Gouvêa
Vieira, na forma dos estatutos, con-
vidou aos acionistas presentes a in-
dicarem um acionista para presidir
a Assembléia, tendo sido indicado e
aclamado o acionista Sr. Sydney
George Paul Pacey, que convidou-para
secretário da mesa o acionista Se-
nhor Helio Rocha Araújo. Constitui-
da a mesa, o Presidente declarou ins-
talada a Assembléia-Geral Extraor-
dinária, previamente convocada na
forma legal, pelos anúncios acima alu-
didos, cuja leitura mandou proceder
pelo secretário, do - seguinte teor: -
"Phoenix Brasileira" - Companhia cal da "Phoenix Brasileira" - Com-
de Seguros Gerais - Assembléia-Ge- panhia de Segures Gerais, tendo exa-
rai Extraordinária - Convocação rininado a proposta cia Diertoria,
Ficam convocados os Senhores Acio-
nistas a se reunirem às 10 horas do
dia 12 de setembro do corrente ano,
no sede social da empresa, à Rala
Conselheiro Saraiva, 28 - 79, nesta
cidade, a fim de deliberarem sólare a zentos e cinqüenta mil cruzeiros no-
seguinte ordem ci. dia: a) aumento vos), exigido pelo Decreto 61.589, de
de -Capital Social para NCrS 	  23 de outubro de 1967 a ser integra-
350.000,00 em conformidade com ° lizado até 23 de outubro de 1959, com
exigido pelo Decreto 61.589, de 22-10 ' a, conseqüente alteração do Artigo o9
de 1967; b) Akeraçáo do Artigo 10 'd.os Estatutos Soc ais; qUa,ito ao itsm
dos Estatutos Sociais; c) Assuntos 2 - relativo a reforma do Artigo 10
Gerais. Rio de Janeiro, 26 de agosto dos E. ta Lutos Sociais, e ae pa.ecer
de 1968. - Helio Rocha Araujo, Di- que ambos os itens tia relenna pro-
retor-Gerente. Terminada a leitura posta merecem aprovaçao dos senho-
dos editais, por solicitação do Presi-
dente, o secretário procedeu a leitura
da Praposta da Diretoria, nos seguin-
tes termos: Proposta da Diretoria:
Senhores Acionistas: Dando prosse-
guimento às medidas necessárias para Presidente fe referencia aos motivos
o enquadramento da Companhia nos de ordem legal que levaram a con-
níveis de capital minimo das socie- vocação da Assembléia e que ja
dades seguradcras, a que se refere o viam sido expostos na assembleia an-
Decreto 61.589, de 23 de outubro de tenor e que assim submetia aos Se-
1967, e consoante a proposta anterior, nhores Acionistas se eetau de acOrdo
sõbre este mesmo assunto, aprova- em subscrever o aumento do capital
da em Assembléia-Geral Extraordi- social de NCr$ 250.000,00, para in-
nária, de 28 de março de 1968, na tegralização até 23 de outubro de

1969, na forma do Artigo 9 9 do De-
creto 61.589, de 23 de outubro de
1967. Em vista da razões apontadas,
os acionistas presentes, que represen-
tam a totalidade do capital social,
concordaram por unanimidade em
subscreverem o aumentt de capital,
na proporção de ações a que tinham
direito. Foi então urganizada a res-
pectiva lista de subscrição do aumen-
to de capital, ficando a mesma as-
sim composta: 1) Phoenix Assurance
Company Limited, sociedade inglesa,
autorizada a funcionar no Brasil pelo
Decreto n9 17.612, de 29 de dezembro
de 1926, registrada no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio sob
o número 7.625 Divisão do Registro
de Comércio despacho da antiga
Junta Csmerciai da Capital Federal
de 10 de fevereiro de 1927, com escri-
tório na Rua Conselheiro Saraiva nú-
mero 28 - 79 pavimento, nesta cida-
de, 162,750 (cento e sessenta e duas
mil, setecentas e cinqüenta ações a
integralizar, )NCr$ 162.750,00 (cento e
sessenta e dois mil, setecentos e cin-

res acionistas. Rio de Janeiro, 15 ae
agõsto de 1968. (Asa.) Ary Gonçalves
Leite, Karl Erik Frey Johnsson e
Pensando Ribeiro de Carvalho. Con-
cluída a leitura desses documentos, o
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para distribuição de dividendos ekel
acionistas, por determinação da,
Assembléia Geral, me-eante proposta--
da Diretoria e ouvido o Conselho
Piscai; c) - até 10% (dez por cento) -
para participação da Diretoria, não
cabendo percentagem alguma sempre
que não haja sido distribuído uns
acionistas um dividendo à razão de •
S% (seis por cento) ao • ano, no mi- _
nimo. Do saldo , serão retirados: . d)

5%, (cinco por cento)., para a Reserva
de previdência; destinada a suprir
poseevele deficiências das reservas
exigidas pela legislaeAo de eenuros;
C) 10% (dez por cento) .• para a Re-
septa suplementar destinada a aten-
der. eventuais prejuízos e amortizar
-verba)) -do ativo, limitai:ia -porém a
aTOY$ . 2.000,00 (dilan 11111 meeiros
novos) '4) o restante.seril, levado	 .
Fundo_ de Bonificadaes aos Adónis-
tas. 'Á Diretoria fica d autorizecia	 ,
promover o cumprimento t ias • iernia- •
lidades legais ncessd'ticv e devireis. —
Todos os presentes sne.nifestaram-se
de acôrdo com o exposio pelo Senher
Presidente, ratificando . 'essim as da-
libeeações já tornádal. A seguir o'
Preaidente	 conatilIell . à Assembléia
se alguém desejava fazer usciala pi- -
lavra relativamente as assuntose.
lnterêsse da Companhia e não 'ha-
vendo quem se man ifestasse e nada
mais havendo a tratar, agiadeceu
presença de todos e suspendeu
Assembléia para a lavra tura da nte- .e
sente Ata, a qual denois de lida_ e
aprovada . foi após o encerramento
ria Assembléia devidamente assinada
pelos componentes da :k lesa e A. te-
nistas presentes. Desta Ata sao tira-
das cópias datilografadas e atitentl-
cedas para os fins }ce g ais Rio de Ja-
neiro, 12 de maio de 199a. 	 Ass.)
S. G. Paciee -e Presidente- da Aso *o-
biela	 Victer George Hime	 Se-
cretária Seguem-se as asearatu
rirs: p.p. _Phoenix • -Assurance Com.
pany Linzited - nisca S.A. Repre-
sentações Industriais cie Seguros e
Comércio - Victor ese erge Hime,
Maurício Costa. - "Demovi" Pro-
dutos Químicos Conra cie' e Treidenla
thnitesia - Nicolo adernem' Pinte.
- S. G. Pacey.	 Helio Recha
Arauto. Enrico ilag . lsto da Silva
Carneiro. - S. G. Pares'. -- Vieter
George Hime. - ,Areerao Catlen Rio
Sallarin. - Atesto ceie a nrescate
é cópia fiel. extrairle de oradnel. la-
vrada • às folhas 18 a 20,- sio Lavro
número .1 des Atas 13S Assombialas
Gerais: - vietor Georne Pl.,- e. ..e-
eretárlo da Mesa.	 -
Estatutos da "PHOENIX BRASILEI-

RA" - Comnanhia cia Seguros
Gerais

CAPITULO I
•

Denominação — Sede - Objeto
Duração

Art. 1° Phoenix Bradice ra Cinema •
nhia, de Seguros Gereis, codstituiden,
por escritura reabilee datada de
31-3-1964, lavrada nas notas do 17°
Oficio, reger-se-á pelos presentes es•
tatutos e peia legisles-4e vigente.

otie4nta çruzeiros novos); 2) °Depro-
içai i Pfodutos Químicos Comércio e
dee ristsia Limitada, sociedade pot
giletes de responsabilidade limitada,
bselsileira, regletrada no Departamen-
to 'Nacienal en Indústria e Comernio
subi o ' . número 99.299e por despacho
eiei 29 de abril de 1958; sediada na
Av nina Rio Branco nv 85, sala 812,i
pe ta. c:dade, 75.010 (setenta e cinco
In: e ações a integralizar, NCr$ s..,
55 000,00 isetenta e cinco mil cruzei-
ro neves); -3) Helio Rocha. Araujo,
tr cheiro, natural -do Rio de Janei-
ro, Eetado da Guanahaea, portador

'da carteira de identidade registro na-
ne ro 420.353, emitida pelo Instituto
Pe x Pacheco, casade, securitário, do-
miciliado e residente na Rua Barata
P. -niro, ne 70, nesta cidade, 10.090
tc: z mil) ações a integralizar, NCre
10..690,00 (, ez mil cruzeiros 'novos);
4 n -Eueico Augusto da Silva ()arneiro,

nueues, natural deeVila Real,
'tets ai poeta,dor da 'carteira de

c) doa editais ead cenvecaeão.alguém
desejava fazer uso da palavra, relati-
vamente a assuntos de* interesse da
Companhia e não haversdo quem se
manifestasse em semelhante sentido
e nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradeceu a presen-
ça de todos e a seguir, suspendeu a
Aseeinbléia para efeito da lavratura
da presente ata, a qual depois de lida
e aprovada, foi, após o enCerramento
da Assembléia pelo Sr. Presidente, de-
vidamente assinada pelos tompenen-
tes da mesa e Acionistas presentes,
Desta ata são tiradas cópias 'datilo-
grafadas e autendicadas pare, es fins
legais. RIO de Janeiro, 12' ide setem-
bro -de • 1968. (Ass.) Sydney, George
Paul Pacey - Presidente da Assem-
bléia. Helio Rocha Araujo Secreta-
rio. Seguem-se as assinattgased p.-p.
Phoenix Assurance Company'Limited
- Risca S. A., Representações Indus-
trieis, de geguroe e Comércio - ViC-
tor George Hime - Mauricio Costa.
"Deproqui" Produtos QUITalCO3 Co-
mércio e Indústria Limitada- NicoW
Emanuel Burke. - Caio Assis Aragclo.
- Helio Rocha Araujo. - Eurieo An-

gusto da silva Carneiro. - Sydney
George Pata pacey. - Victor George

- Antonio Carlos Pio Bailaria.
Atesto que a presente é cópia fiel,

extraída do original, lavrada às fa-
lhas 9 a 11 do Livro na 1 das Atas
das Assembléias -Gerais. - Hélio Ro-

ter a seguipte redação- Artigo 27 -
O ano social coincidirá com o ano do
calendário e o balanço . será. levanta-
do em 31 de dezembro de cada ano
e depois de deduzidas as reservas
exigidas pela legi lação de seguros e,
efetUadas as am rtizações. e depre-
ciações permitidas por lei, o lucro
líquido será distaibuido da seguinte;
forma: a) 5% (cinco por cento) para
constitaição do Fundo de Reserva
Legal, destinado a garantir a inte-
gridade do capital; b) o necessário
para distribuição de dividendos aos
acionistas, por determinação da
Assembléia Geral mediante propósta
cii"-Diretoria e ouvido ,o Conselho Fis-a
cal; c) - até 10% ides por eento)
para participaçãó da Diretoria. loãoi
cabendo percentagem alguma sempre-
que , não haja sido iistribuide aos
acionistas um dividendo à razão de
6% ' (seis por cento) Z3 ano, no mi-
Mano. Do saldo serão retirados: d)
5% (cinco por cento) paru, a Reserva
de Previdência, destinada a suprir.
porsiveis deficiências das reservas
exigidas pela legislaçãO de seguros,'
e) 10% (dez por cens para-a Re-
serva suplementar destinada a aten-
der eventuais prejuízos e amortizar
verbas do ativo limitada peiem a
Ner$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no-
vos); f) o -restante será levado ao
Fundo de • Bonificações aos Acionis-
tas. Submetendo ei, presente propcsta
à. deliberação da Assembléle Geral,

Art. 20 A Companhia tem- a sua
sede na cidade do Rio de Janeire,
Estado da Guanabara, da Reisiblica
Federa ave do 13a . sil. ecl ' • it1± 1 «lar
Agências, Sucursais e Filiais em
qualquer parte do território nacional.

Parágrafo único Poderk, outrossim,
mediante autorização , dos poderes
Públicos criar idéntieas organizações
no exte, er,

Art. .s" A Companhis tem por ob-
jeto a exploração das operaçãões de
esennes e ressesuros, dos raiais de-
mentares, isto e, Leni por fim garen-

outros eventos que possam ocorrer
efetuando pessoas ou coisas. 	 •

Art. 4' C pra, de sus. fenaçrl, c-
de -50 ; n us, contados decide dt e u.. •

lci ntiaade, modelo- Ia Regletro S.R.E.
re inte o 27, casado, • industrial,
sieneiciliado e 'residente na .Averela
Leason Lasses nd 1.142, nesta cidade,
2.D0 (saias mil) ações a antegralizan
al "r$ - 2.030,00 (cita mil cruzeiros no-
v s); 5) Syeiney George Paul Pacey,
in das, natural de São. Vicente, Ilhas
dg. Cabo Verde, Portugal, portador sia
certa sa cie identidade, moclélo 19,
labeistro S.R.E. 515.933, casado, in-
stada:ai, domiciliado e residente na
Risa Ineled de Souza n9 147, nesta
cl aile, 125 (cento e vinte e cinco)
a	 . a integralizar, NCe$ 125,03 (cen-,
t e vinte e cinco cruzeiros novos):
6 Victer acoree Filme, brasileiro,
n .1 turra do Rio de Janeiro, Estado da

, Csaaraee se-, pertador da carteira de
identieadee , Registe° rd 262.635, etni-
tiF:a. peio Inetituto- Feia: Pacheeo, ca-
E • do. cananciante, clemiciliado e reei-
cientente na Avenida Atlántlea ri v 3.700.
a disser:lento 401, nesta cidade, 100
vem) aeaes a inteerall ear, NCr$ ....
1(C,05 icera e:Uni:LOS novos); 7) An..
tenio Cesles Pio Banano, brasileiro,
re tu/ai de Sao . Paulo, Estado de São
F
ti
g LoS -casado, engenheiro, domicilia-o
e, residente • na Rua Alberto Rangel
r'? a30, nesta cidade, 25 (vinte e M-
ca) stçees 'à inte.gralizar, Ner$ 25,00
(Vinte e cinco cruzeiros novos). O Se-
nhor Presidente . declasou - então que,

às deliberacões temestes, o Ca-

t,

riee e n° 3.480 D. CREA - 	 Re-sulo, portar:ice tia carteira de i

ital sedai, sujeito a aprovação doe
rgãos competentes, ficava asumen-

a Neva' 350 .000,00 e alterado
e Adie° 59 dcs Est atittes Sociais, cuja_
reciaçdo passa a ser a seguinte: "Ar-
tigo V - O capital tia Sociedecie é
de NCid 350.000.00 (trezent os e cin..

tienta mil. cruzeiros novos), - divicildo
m 350.000 ações ordinaries, do valor

• endnal de Ner$ 1,00 cada uma" -
iludo em concordencia com a Proposta
(lia Diretoria, tendo sido esta autora.
Zada a promover o cumprimento das
formalidades legais, necessárias e de-
Vidas,. A seguir ,o Sr. Presidente pas-
Sou ao item b) da ordem do dia, ex-
pondo as razões da alteração do Ar-
tigo 10, constante da proposta da Di-

torta. O acionista EUrico Augusto da
ilva Carneiro, tomando a palavra

declarou que, reconhecendo os meti-
Vos expostos, a • datera.ção do Artlgo

0, proposta pela Diretoria, snereca
 aprovação da Assembléia. Posto em

votação, foi .a mesma aprovada por
Unanimidade, abstendo- se de votar os
legalmente impedidos. O Sr. Presi-
dente declarou então que diante da
deliberação tomada, ficava alteado o

ti
rtigo 10 dos Estatutos Sociais, cuia
edação passa a ser a seguinte: "Ar-
go 10. - Os honorários dos mem-
ros .da Diretoria serão fixados por
ma comissão de 4 (quatro) mera-
ros, eleitos anualmente pela .A.S32/11-

1éia-Geral, podendo _a mesma delibe-
ar como o .minirno de 3 (três). meei-
ros, com mandato até a primeira As-

rti
eleia Geral Ordin4ria". Por fim

Sr. Presidente consultou os presen-
tesse conforme o dispesto TIO item

•

Aos dose dias do :nes de maio sie	 sidente.	 HélioDiretor Vice-Pr
Racha Araujo -
Victor George
seguir, determi
dente que 'fõsse
redet do- Conse
à Proposta da Diretoria, assim Pro-
cedendo a Senhor ancreterto Pare-
cer do Conselho Fiscal . O Consedie
Fiscal da "Phoenix Brasileira" -
Cornpanhia de Seguros Gereis, . exa-
minando a Proposta da Diretoria„ no
sentido -de que sedam reformularias
as redações dos Artigos 19" e 270 dos
seus Estatutos,_ adaptanclo-se lis ma-
mes e legislações espadai ,: er.:-. vigor,
após os estudos nedessárlos, é do pa-
recer, por unan rniclacle, que a refe-
rida proposta' merecea aprovação dos
Senhores Acionistas,. Rio de Janela),
2 de Maio de 1999--(Ass.) Ary Gon-
çalves . Leite, Ideei Eras Frei/ Johre
Sons e Fernando lelbeini de Carvalho,
Posta cm discussão e depois em iro-
tação.a Proposta la De-eteria, 'ci e
mesma aprovada Por unanimidade.
Com .a. palavra o Senhor Presidente
esclareceu 'que, • m race da deiraere-
40 toniada, poiesta Assembléia e das
modificações xos . Artigos 3° e 7',
aprovados em Assembilia anteriores.
os Artigos 30, 70, 10 e 273 puderam a
ter a seguinte redação • Arden 3° -
A Companhia tem pria abjeto a ex-
ploração das Operações de segas e
resseguros dos ramos elementares,
Isto - -é, tem por fim garantir as per-
das e danos de responsabilidale,
proveniente de foge, trensportes,
acidentes pessoais. respennfinyle
civil, automóveis, roubo e outrc.s,
eventos que possam cervina rfetando
pessoas ou coisas. artigo 7° ..-- As
ações são nominativas. Artieo 10, -
A Assembléia Geral Orainerie fixeni.
-anualmente, os ,• honorários esenSais
da Diretoria, considerardo e te mi-
Mo do exerefeio anterior . artigo 21
e- O ano social coincidirá com o ano
do calendário e o balenço será- le.van-

nireSor Gerente. --
IiMe Diretr. -A
ou o 'Senhor, Reei-
também lido o Pa-,
tso Idecal, referente

cha Araujo, Secretário da Mesa da e. Diretoria declara-de inteiramente
Assembléia. disposição dos Senberes Acionistas
4ta da 93 ,AsseMbléia Geral ' Extraor- para quaisquer eaclarcennentos que

ce tornem neceesárioe. Rio de Ja-
dindria da "Phoenix Brasileira." - neiro, 28 de abei]. de 1059.	 (Ase.),
Conipanhia de Seguros Gerais, ma- Jeito Pedro Gouvea, "aleira - are-/azada em. 12 de 'Maio de 1969.	 tor-Presidentes	 G. Pacey -

12G9, ás d! /iene rei	 si,-
latia Coe Saraiva númeto -as_ 70 ae, ;::" t.. do Edital) Sele Perta,
nesta e is :e elo ,Rio de 'lanai , o. Esta-
do da -Guanabara, preeentes os Se-
nhores Acionistas, representando a
totalidade do Capital Social,' conter-
me se verificou pelo Livro de Presen-
ça de Aalenistas, todos com direito P

voto, realizou-se a 9 3- Assembléia Ge-
ral Extraordinária da "Ph,oenix Era-

- Cómpanhia (id" -Seguras
eaerais, a qual fera, regularmente
cenvocada por -cartas endereeadas
todos os Senhores Acionistas, data-
das ede 29 de abri/ de 1969 e pelas
mesmos recebidas conforme recibos
passaclea_ein uras respectivas cópias.
Dando início abs trabalhos. c Dire-
tor-Presidente, I Senho' João Pedro
Gouvêa Vieira, ria forme dos Esta-
tutos, ,convidou nes Acionistas pre-
sentes a indicarem um ationista -para
presidir a Assembléia, tendo eido in-
dicado e aelareado o Acionista Se-
nhor Sydney Paul PaceY, que -convi
dou para secretariar a Mesa o Acio-
nista Senhor Victor George 'lime.
Constituída a Mesas o • Presidente- ac-
elerou instalada a Assembléia Gerei
Exunordinária,- previamente convo-
cada na forma acima aludida, e em
seguida, solicitou ao Secretario que
fizesse a leitura da proposta da Di-
retoria de snodificaçãe dos estatutos,
proposta esta do seguinte tear: "Pro-
posta . da Diretorfa: Senhores -Acio-
nistas: Tendo em vista o parecer
exarado pela Procurador ia Geral da
Superintendência de Seguros Priva-
dos, no processe de aumento. de ca -
pitei e alterações estatutarie.s riell
beradas na 5a : Assembléia Geral Ex-
craordinarla realizada em 12 de se-
lembro de 11)(18, a Diretoria tiropae
seja dada nove redação e-o Artigo 100
doa Estatutos Sociais. que . passaria a
ser a seguinte: Artiga 111. A. Assem-
bléia Geral Ordinária, fusexa anual-
mente, os honorários mensais da Di-
retoria, considerando cia -resultado*
do exercício anterior". . Outrossim ,
a ' 21m de. enquadrar os estatutos So-
ciais nos dispositivos legais eigentea,
no q•uea toca a Reserva de Garantia
de Rettecessões, prop5e a Diretoria
que seja Suprimida a 'alínea b, do
Artiko 27, reordenando-se ds' demais Legal. destine% sEd gerantie	 inte-
alíneas, passando o citado Artigo a gridade do . cragtal; 'is) o necessaido torização, prazo essa prorrog,avel por

tado em 31 de	 dezernare de ceda anoe depois de deduzidas as reservas tir as perdes e .. d.anos de responsa--
bilidade, provenientes de lago, trens-exigidas pela legislação de seguros e portes, acidentes pessoais, responsaefetuadas , as mortiradies e depre. bilidade civil, automóveis, roubos e

clacCtes permi Idas, por lei, o lucro
liquido será distribuído da seguinte
forma: a) 5% (cinco por cento) para
constituição do Funde da-a-

-
P4
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deliberação da Assembléia Geral me-
diante aprovação do Govêrno.

CAPÍTULO II

Capita/ e Ações
Art. 5° O capital da ,Sociedade é

de NCr$ 350.000,00 (trezentos e cin-
quenta mil cruzeiros novos), dividido
em 350 aili0 ações orai/na-ias, do va-
lor nominal de NCrg 1.00 e ••	 urni: •

Art. 0° As açóes l s cleclade são
individi T as e poderao	 çcrter. cer
pessoas famas e juricia as. de ;leais-
quer nacionalidades.

CAPÍTULO III

. AdMinutração

posse a os setas sucess ams.
§ 2° A diretoria reune-se valida,-

mente com a presença de três de
seus merribecs.

Art. 9° Como garantia cie sua ges-1
ta, cada diresor caumonera dez .10)
ações da sociedade, .não podendo le-
vantar a caução antes Cle deixar o
cargo e de aprovadas as suas contas
pela Assembléia Geral.

1° A caução a que se refere êste
Artigo poderá ser prestada por qual-
quer acionista a bem do adminis-
trador.

5 2° A investidura no cargo de Di-
retor far-se-á por termo lavrado no
livro de "Atas das Reuniões da Di-
retoria".

Art. 10. A Assembléia Geral Or-
dinária fixará, anualmente, os ho-
norários mensais da Diretoria, con-
siderando os resultados do exerrican
anterior.

Art. 11. Compete á Diretoria pra-
ticar todos os atos de zdministraç.o
da sociedade e os especiais para ad-
quirir e alienar seus moveis e Imó-
veis, gravá-los ou hipoteca-los, re-
nunciar direitos, contrair obrigações
de	 qualquer natureza, 	 propor
a conversão em capiotal das re-
servas para tal fim acumuladas, de-
liberar sôbre a criaçan ou extinção
de Agências, Filiais,. Sucursais e re-
presentação da sociedade.

Art. 12. O cumprimento das rese-
luções da Diretoria, caberá a 2 (dois)
Diretores, investidos de todos os po-
deres para a prática, dos atos ne-
cessários, ressalvado a disposto nós
artigos seguintes.

Arta 13. Compete ainda, à Direto-
ria, representada por 2 (dois) Dire-
tores, nomear procuradores aos quais
poderá conferir poderes para a prá-
tica dde atos e operações. movimentar
contas em Bancos, endoasar e assi-
nar cheques,	 apólices e escrituras
públicas.	 -

Art. 14. Compete especialmente.
ao Diretor-Presidente, presidir as
Assembléias Gerais da Sociedade e às
reuniões de Diretoria. No seu impe-
dimento, deverá assumir a preirlên-
cia o Diretor Vice-Presidente ou ain-
da o Diretor mais idoso.

Art. 15. A representação da So-
ciedade' perante a R.erartieão risca-
lizadora de suas operações cabe a'

qualouer um dos Diretores.
Art. 16. Em caso de vaga do cargo

de Diretor o restantes designados
um substituto que exercerá o cago
até o término do mandato do subs-
tituído.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal é com

pôsto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária,. com °Imolas:incl., das pres.

crições legais, sendo permitida a re-
eleição.

Parágrafo único. O Conselho fiscal
tem as atribuições e os poderes que
a lei 'lhe confere.

Art. 18. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.
a Art. 19. Os suplentes substituirão
os . membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de votação e no caso
de igualdade desta, o desempate ecrã,•
sucessivamente e, pela posse de
maior número de ações ou pela ida-
de mais elevada, salvo no caso do
membro efetivo eleito pela minoria
dissidente, o qual será substituído
pelo respectivo suplente.

espiram° V

•	 Assembléias Gerais
Art.. 2.° A Assembléia Gerai Ordi-

nária reunir-se-á, anualmente, até e
dia 31 de março, sob a'-presidência, do
acionista que fôr por ela indicado.
'Parágrafo único O presidente da

ASsembléia convidará um ou dois

tre-êles.
- Art. 21 As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tôdas as ve-
-sés que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a Mesa
pela forma preSerita no 'artigo ante-
rior.

Art. 22. Os anúncios da 1° convo-
cação das Assembléias serão publi-
cados -pelo menos três vetes no jor-
nal oficial da sede da Sociedade e oro-
outra jornal de grande circulação.
também na sede, com antecedência
mínima de oito dias.

Parágrafo único As demais convo-
cações da Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste
artigo com antecedênc ia mínima de
cinco dias.

Art. 23. Uma
sembléia Geral,

transferências de açoes até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 24. As deliberações das As-
sembléias Gerais serão sempre to-
madas por maioria de votos.

Parágrafo único A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 25. Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, : o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os
condominios designarem para figu-
rar - como representante junto a So-
ciedade ficando suspenso o exercício
désses direitos enquanto não fôr -fei-
ta a designação.

Art. '26. Os acionistas poderão se
fazer representar nas Assembléias
Gerais por mandatários que sejam
acionistas e não pertençam a erga()
de adrninistraçáo ou ao Conselho
Fiscal.

Parágraf o único. Para que siossam
tomar parte nas Assembléias Geraia
os repraSentantes legais e os pro-
curadores constituídos farão entrega
dos respectivos documentos compro-
batórios na sede • da Sociedade até a
véspera das:reunibes.

CAPÍTULO V/

Social — Distribuição de
Lucres

Art. 27. O ano asilai coincidira
com c) ano do calendário e o balanço
será levantado em 31 de dezembro
de cada. ano e depois de deduzidas
as reservas exigidas pela 'legislação
de seguros e efetuadas as amortiza-
ções e depreciações eermitid o s por
lei, o lucro líquido será disteibuido
da seguinte forma: a) 5% (ci.co por
cento) para constittdea"o do Furão da
Reserva Legal, destinado a garantir
a integridade do capital; ble o ne-
eessário para distribuição de cliva,
dendos aos acionistas, Por determi-
nação da Assembléia Geral, median-
te prÓposta da Diretor i a e ouvido o
Conselho Fiscal: c) -- até 10% (dez
por cento) para participação da Di-

retoria, não cabendo percentagem al-
rguma sempre que não naja sido dis-
tribuído ads acionistas usa- dividendo
à razão -de 6% (seis por cento) ao
ano, no mínimo. Do saldo serão re-
tirados: d) 5% (cinco por cento)
para a' Reserva de Previdência, des-
tinada a suprir possíveis deficiências
das reservas exigidas pela egislaeao
de seguros; e) 10% (dez por cento)
para a Reserva suplementar desti-
nada a atender eventuais prejuízos
e amortizar verbas . da ativo. limita-
da porém a NCr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros novos); f) o restante sei á-
levado ao Fundo de Bodificações rums
Acionistas.

Art. 28. Os dividendos não recla-
mados no prazo de 5 (zinco) anos da
data do aviso de sua distribalcão
pescreverão em favor da Sociedade.
(N° 8268	 3-3-71 — Cr$ 490,00)

- PORTARIA N° DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria ndmaro 55, de
9 de fevereiro de 1971, do Ministra da
Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução núme-
ro 7, de 16 de fetiereiro de /967, do
Conselho Nacional de Seguros Frisa-
dos, e o que consta do Processo
SUSEP 12.963-68, resolVe:

Aprovar as alterações . intra luzidas
no Estatuto da São_ Cristóvão Com-
panhia Nacional de Sedaras (sereis,
com sede na cidade do Rio de Ja-
ne iro, Estado da Guanabara dentre
as quais a relativa ao eu mento de
seu capital social, de Cr$ 190.G00,00
(cem mil . cruzeiros) paia
Cr$ 350.000;00 (trezentos e einemeeta
mil cruzeiros). conforme delibere cão
de seus acionistas em Asseirmaiias
Gerais. Extraordinárias realize Ias r 10
de abril, 13 de maio, 25 de r eatitz-
bro e 4 de dezembro de 1953, íne-
diante as seguintes condições:

I — Sdbstituir, no artige 2', a ex-
pressf o: "República dos Estados 1.).1-
des do Brasil" por "Repúbliea Fe-
derativa do Brasil";

II — Alterar a redação do artigo
3°, como segue: "A Companhia t un

por objeto a exploração das opera-
ções de seguros e resseguros los "He-
mos Elementares, como definidos na
legislação em vigor".

III — Suprimir a alínea b" do
artigo 27, reordenando as demais alí-
neas;

IV — Retificar a decisão ¡ornada
quanto ao aumento do capital SOP
deliberado nas duas primeiras . aa ias
assembléias, cuju forma foi retil i ca-
da na Assembléia Geral Extraorcii-
nária de 4 de dezembro de 1903, para
especificar que, nêle ferem utiliza-
dos, tambéan, valôdes provenientes da
Reserva de Previdência e da eserva
Suplementar.

As exigências acima consignados
deevrão ser aprovadas em Asserraelela
Geral Extraordinária a realizar-se
até 90 (noventa) dias, vonta los a
partir da publicação . desta Portaria.
— Décio Vieira" Veiga, Superinten-
dente.

SAO CRISTOVA0 CIA:a NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS

Avenida Presidente Vargas, 435 —
Gr. 1.706/1.707 — Guanabais.

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada no dia 10 de abril
de 1968.

Aos dçz dias do mês de abril de
1968 na sede da São Cristóvão Cia.
Nacional de Seguros Gerais, á Ave-
nida Presidente Va'rgas, n.° 435 salas
1.706 — 1.707 — 1.706-A e 1.707-A,
às 15 horas de acôrdo com o cstinti-
lado pelos editais de convocação pu-
blicados no D.O.G. dos dias 28 e

Art. 8b A administração da, Sacie.
dade cabe à Diretoria que será com-
posta de 4 (quatro) membros sendo
um Diretor-Presidente, um Diretor
Vice-Presidente, um Diretor-Gerente
e um Diretor sem designação espe-
cial, acionista. ou não, residentes no
no país.	 -

§ 10 O 'mandato de cada diretor
terá a duração de três (3) anos, po-
dendo haver reeleição, conservando- acionistas presentes para secretariar
se, entretanto, em exercício até .a a mesa distribuindo os trabalhos en-

vez convocada a As-
ficam suspensas

Exercício

I Mi RO RTAÇÃO

MODÊLO CIE-F 0006
Declaração de Importação

Bloco uom 10 jogos	 Cr$ 6,00

MODÊLO CIEF 0007
Guia de Recolhimento Complementar

Bloco com 10 jogos 	 Cr$ 6,00

MODELO CIEF 0006 A

Unidade	 Cr$ 0,06

MODÊLO CIEF 0006 B

Unidade	 Cr$ 0,06

Via Grisete verde

àUnidade	 Cr$ 0,

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves nb

Agência I: Ministério da. Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rembólso Postal

Em Brasília
Na sede do D . I . N.
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pt de março e 1.° de abril de 1968. e
, "Gazeta de Notícias" dos aias 29

Ø 30 de março e 1.0 de abril de 1968
aniram-se os senhores Ai.ionistas,

e a primeira convocação, reoresen-
ndo mais de dois terços do Capital
cial, conforme livros de 2resenças
,mero 1 (um) fôlhas d, os quais

r r aclamação designaram 'rira Pra-
lenee da Assembléia o Sr. Lucia-

/e Stor, o qual convidou os senhores
A varo dos Santos e Francisco D'Elia
p ra secretários da mesma.

Assim constituída a mesa o Pra-
•Si ente declarou instalada a Assem-
b ',ia Geral Extraordinária pièvia-
fr ínte convocada na forma legai pe-
lc anúncios supra aludidos, haven-
11 sido dispensada a sua leitura.

&Seguir o senhor Presidente decla-
fa ti que o Relatório da Diretoria e

.recer do Conselho Fiscal a respeito
çi s decisões a serem tomadas a sa-
g ir, deixam de ser repetidos porque

ACIONISTAS

L. iciano Stor 	
T a.risportes Mosa S.A. 	

tuardo Seráphico Souza 	
A ito Viação Taruman Ltda. 	
C trlos Gaspar Vilela 	
V ação Transmontana S.A. 	
A iolpho Pachêco Figueiredo 	
R +ai Auto Ónibus 	
8/ anual Rosa Guerreiro 	
T 'ansp. Amigos Unidos S.A. 	
01 sé Joaquim Antunes Silva 	
A ito Viação Paraense Ltda.
A do Garritano 	
3 ação Maracanã S.A. 	
11, aurino Donato Lagrutta 	

nprêsa Viação Ideal S.A. 	
r aula da Silva 	
1 xleral Auto Ônibus S.A. 	
P ato Diesel S.A. 	
• ancisco D'Elia 	

já constituíram assunto aprovado
pela Assembléia Geral Ordinária
realizada em 27 de março 4e 1968.

Uma cópia da Ata de tal assem-
bléia acompanhará o requerimento a
ser feito ao govêrno para todos os
efeitos legais.

Ficou ressaltado de resto, que a fi-
nalidade desta Assembléia é exclusi-
vamente obedecer às exiadineias do
Decreto n° 60.459 de 13-3,-67.

Passando à Pauta dos trabalhos,
resolveu a Assembléia que a aplica-
ção dos NCr$ 90.000,00 (noverasa mil
cruzeiros novos) dos lucros obtidos a
serem distribuídos entre os sanhores
acionistas, bem como o !mia:erário
proveniente da correção maneraria
sôbre bens móveis e imóveis, .seja
feita de acôrdo com a tabela . a baixo,
levando-se em conta que na fama . do
Decreto-lei n.° 2.627 de 1910, não se
permite o fracionamento de .(aões:

Ações

possuídas

	

952	 857	 b .4109

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.809

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.809

	

48	 43	 91

	

952	 )137	 1.809

	

48	 43	 91

	

952	 B57	 1.809

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.803

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.809

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.1109

	

48	 43	 91

	

952	 857	 '1.809

	

48	 43	 91

	

48	 43	 91

	

952	 857	 1.809
•

sede Social da "São Cristóvão" Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais,
à Avenida Presidente Varias, 435,
grupos 1.706-7 e 1.706-A e 1.707-A,
às 15 horas, de acôrdo com o estipu-
lado pelos editais de conve.cação pu-
blicados no Diário Oficial do Estado
da Guanabara nos dias 16, 17 e 18 de
abril de 1968 e na Gazeta de N !aias
dos dias 12, 14 e 16 de abril de 1968)
reuniram-se os senhores Acionistas
em primeira uonvocaçao, rapresen-
tando mais de dois terços do Capital
Social, conforme Livro de Presença
número um (1) Rilha 7 os quais por
aclamação designaram para Presi-
dente da Assembléia o Sr. Luciana
Stor, o qual convidou os senhores
Alvaro dos Santos e Francisco D'elia
para secretários da mesa.

ACIONISTA

Luciano Stor 	
Transportes Mosa S.A 	
Eduardo Seráphico Souza 	
Auto Viação Taruman Ltda. 	
Carlos Gaspar Vilela 	
Viação Transmontana S.A 	
Adolpho Pachêco Figueiredo 	
Real Auto Ónibus S.A. 	
Manuel Rosa Guerreiro 	
Transp. Amigos Unidos S.A. 	
José Joaquim Antunes Silva 	
Auto Viação Paraense Ltda. 	
Aldo Garritano 	
Viação Maracanã S.A 	
Maurino Donato Lagrutta 	
Emprêsa Viação Ideal S.A. 	
Paulo da Silva 	
Federal Auto Ónibus S.A. 	
Auto Diesel S A 	
Francisco D'Elia 	

Assim, constituída a mesa, o Pre-
sidente declarou instalada a Assem-
bléia-Geral Extraordinária prévia-
mente convocada na forma legal pe-
lod anúncios supra aludidos, havendo
sido dispensada a sua leitura.

A seguir o senhor Presidente decla-
rou que ia proceder à leitura da Lis-
ta de Suoserição da nova aetete do
Capital Social na importântda
NCr$ 160.000,00 (cento e sessenta mil
cruzeiros novos) realizada em ninhei-
ro, neste ato nos têrmos da Lei, e
que foi observada a prefera.ncia que
tem os senhores Acionistas, na for-
ma do Decreto-lei 2.627-10, ficou
como a seguir:

Ações	 Ações

possuídas	 novas

	

1.809	 1.536	 3.345

	

91	 -	 91

	

1.809	 1.536	 3 345

	

91	 80	 lil.
	1.809 	 1.536	 3.345

	

91	 80	 171
	1.809 	 1.536	 3.345

	

91	 -	 91

	

1.809	 1.536	 3.345

	

91	 80	 171

	

1.809	 1.536	 3.345

	

91	 80	 "1

	

1.809	 1.536	 3.345

	

01	 80	 171

	

1.809	 1.536	 3.345

	

91	 80	 171

	

1.309	 1.536	 3.345

	

91	 80	 171

	

ni	 80	 171

	

1.i	 1.53,6	 3.345

Ações	
Votai

novas

Total

Total 	 10.000	 9.000	 19.000

A seguir o senhor Presidease de-
ti rminou que se apl./sentasse aos se-
li sores Acionistas a lista de subecii-
ç o da parte do Capital Social a ser
I., alizado, em dinheiro, na onportán-
e s de NCr$ 160.000,00 (cento e ses-
EA ata mil cruzeiros novos) eneareeen-
d ) aos mesmos que de acordo !ern o
g s igo III - item 2a da ,,a i de :So-
e idades por Ações, fica assina(ado,
p prazo de 31 dias (trinta e um+ para
(:) exercício do direito de preferência
ti +s senhores acionistas na !omada
d novas ações.

Findo êsse prazo os "enfiaras Acio-
ft stas, que hajam subscrlto ações,
p oporcionalmente ao naraera das
0.„ ões que possuíam anteriormente,
gazarão do direito de subscrever as
a :ões que sobrarem, por não haverem
s. do, em tempo útil subscritas

Com relação à alteração do Art. 5"
e seu parágrafo único dos Estatutos
$ +ciais ficará o mesmo redigido da
$i guinte maneira:

Art. 5.0 -O Capital Social é de
N.-.1r$ 350.000,00 (trezentos e e ingtien-
tr mil cruzeiros novos) dividido em

.000 (trinta e cinco ma' ações),
ações ordinárias do valor nominal de
Npr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) cada
Una. As ações são nominativas.

Parágrafo único. cancelado.
,
i
Com relação ao artigo 10 dos Esta-

l
atos, passará o mesmo a ter a se-ii

iinte redação:
'Art. 10. .A remuneração mensal

Diretoria será sempre igual ao má-
:mo permitido pelos dispositivos que
t bre a matéria publica a Diretoria

al i+ Impôsto de Renda..

Parágrafo único. Os diretores
perceberão, ainda a gratificação a
que se refere a letra "d" do artigo 27.

Com relação à subscrições, em rii-
naeiro dos NCr$ 130.000,30 (cento
e sessenta mil crueeiros vi os, fica
deliberado que 50`,:, ,serão no ato da
subscrição, 25% trinta dias :depois da
data do peaamento dos iniciais 50te.
e, 25es 60 (sessenta) dias (faie iis da
mesma data, encerrando-se assim
soma total de acôrdo aliás ccm o
aprovado na Assembléia G !sal Ordi-
nária de 27-3-1968.

Nada mais havendo a tratar o Se-
nhor Presidente convidou os acdnis-
tas presentes a fazerem uso da pala-
vra, não havendo quem quisesse exer-
cer tal direito.

Foi suspensa a seção pelo tempo
necessário à lavratura da presente
Ata. Reabertos os trabalhos foi a
mesma lida, aprovada e julgada con-
forme pelos presentes que a ,egair a
subscrevem.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1968.
-- Paulo da Silva, Diretor-Secretário.

A presente é cópia fiel do Livro
próprio n.° 1 às fls. 14 a 16.

SÃO CRISTÓVÃO CIA. NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS

Avenida Presidente Vargas, 435 -
Gr. 1.706/1.707 - Guanabara

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada no dia 13 , de maio
de 1968.

Aos treze dias do mês de maio de
mil novecentos e sessenta "e oito, na

. O senhor preseiilca'e faz re.esanar
' que o quadro supra é cópia P m.ta e
fiel da Lista de Subscrição assinada
pelos senhores Acionistas a qual
constará em duplicata do cornaetente
processo de aprovaçáo, deste vil-sen-
to, de eanital, a ser submetida á bu-
parintendencia de Seeaeries ,,rivadas.

a ica, taratitn, aesinalado alie o Ar-
tire) Hl item 2 di Deerat• lvi na-
moro 2.62i-10, relai'.vo ao atua( + de
preieeencia doa senhores Acidai:das
/ai carias manta ot. .ra-aao.

Nada mais havendo e. tratar o se-
nhor Presidente convidou os Acie-
nisias presentes a fazerem usa da
palavra, não havendo quem cadeess,
eaercer tal direito.

Foi suspensa a sessão pelo tempo
necessario a lavridura c.a
Ata. O senhor Presidente fez eleito
constar a falha relativa ao s.ontató-
rio da tabela de subscrição a qual
fica como abaixo:

Totais - 19.000 - 16.000 - 35.000
Reabertos os trabalhos foi a nesma

lida, aprovada e julgada e informe
pelos presente que a seguir a subs-
crevem.

A presente é cópia fiel do Livro
próprio n." 1 a fls. 16 a 17 verso.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 196a.,
- Paulo da Silva, Diretor Secresário.

SÃO CRISTÓVÃO - COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS

Avenida Presidente Vargas, 135 -
Grupos 1 . 706-1 . 707 - Guan ateara
Ata da Assembléia Geral Extraorli-

ndria, realizada em vinte e cinco
de setembro de mil novecentos e
sessenta e oito.
Aos vinte e cinco dias do mês de

setembro de 1968, reuniram-se na sede
social da "São Cristóvão - Campa-

nhia Nacional de Seguros Gerais", à
Aveniva Presidente Vargas n" 45 -
17° andar - Grupos 1.705 e 1.707, ás
16 horas, de acõrdo com os [oleais
de convocação publicados no "Datrio
Oficiei" do Estado da Guanabara
nos dias 12, 13 e 16 e "Gareta
Nedears" nos dias 12, 13 e 11 .o ter-
rena. i „ L. Senhores acionas,
em primeira convocação, representan-
do ras is daí dos terços do Capital Sr-.
cial, coni‘ rine livro de preaen:a nu-
mero 1, 1.Alia número 174, os imais
por acre tineçao designaraMa para

(1,',À Assembléia o senhor
Luele,no Stor o qual designou os se-
ri-leias laubern Leanza e s'rancisco
D'Elia pata searebários da mesa. As-
sim, constituicia a mesa o 3mhor
2rcsidente declarou instalada c As-
sembleia Geral Extraordinária pré-
viamente convocada na forma legal
pelos anúncios supra mencionados,
havendo sido dispensada a sua leitu-
ra. -A seguir o Senhor Presidente da
Assembléia declarou que ia proceder
a leitura da Ata da Reunião Di-
retoria, levada a efeito em srês cie
setambro de 1968 para atender as
exigências da Junta Comercial do Es-
tado da Guanabara.

Ata da Reunião da Diretoria.
Aos três dias do mês de setembro

de 1968 reuniram-se os Diretores da
"São Cristóvão" - Companhia Na-
cional de Seguros Gerais, para f ama-
rem ciência das exigências ("ornada-
das pela junta Comercial do Estado
da Guanabara, com referência as As-
sembléias Gerais Extraordinárias flue
foram realizadas em 10 de abril de
1968 e 13 de maio de 1968. ! aiz ICS-
peito a primeira exigência à untada
de fôlhas do Diário Oficial ave pu-
blicou as Atas e, a autorazação da
Superintendi:Meia de Seguros P Iva-
dos para o aumento, além de fazer
constar da Ata o capital anterior, isto
é, o aumento de NCr$ 100.000,00 (cum



Terça-feira
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

	
Março de 1971 621

Mil cruzeiros novos) para 	
NCr$ 350.000,00 (trezentos e cinquen-
ta mil cruzeiros novos). Com refe-
rência a segunda exigência juntar as
fôlhas do Diário Oficial que pu alicou
a Ata e a 'aaprnvação da Superinteri-
ciência de Seguros Privados, cem. co-
mo, juntar a t lista- de subscrição cie-
vidamente "qualificada e especifica-
da, fazendo cónstar da Ata a altera-
ção estatutária. Além dessas ex,atin-
cias, foi mandado que se retificasse
na Ata o nome de João Silva, para
João da Silva, .bem como que se ob-
servasse aparte final do Artigo :100
do Decreto-lei, número 2.627; de 1910.
Finalmente pédem o número do sr-
quivamente da Ata- na Junta Comer-
cial pela, qual foram designados os
Diretores:

Vice-Prèsidente e Secretário —
Dessa forma, propomos aos Senho-
res Acionistas a aprovação das res-
postas ao exigido pela Junta Comer-
cial do Estado da Guanabara e que
são as seguintes:

1°) Não se pode juntar fôlha do
Diário Oficial que publica a Ata e a
autorização da .Superintendência de
Seguros Privados nci que tange aCi ao-

, mento de capital de NCr$ 100.000,00
para NCr$ 350.000,00 porque istc foi
imposto à "São Cristóvão" — Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais,
pelo decreto número 61.589 de s6
outubro de 1967 isto é, o nôvo regula-
mento de Seguros que obriga as se-
guradoras dos ramos elementares a
terem um mínimo de NCr$
de capital, independente portanto de
aÚtorização prévia da. Superintendên-
cia de Seguros Privados a qual Obvias
mente só se pode manifestar a pos-
terior.

2°) Com relação ao Capital Social -
a São Cristovão declara que -fomen-
tou o seu capital de alCr$ 100.009,00
para laCr$ 190.000,00 conforme Ata
da Assembléia Geral Extraordinaria
realizada em 10 de abril de 1968, e
publicada no Diário Oficial de 13 de
junho de 1968, à fôlhas 9526 e 9527,e
que pela Assembléia Geral Extraor-
dinária de 13 de maio de 1968 dito
capital foi aumentado de 	
Ner$ 190.000,00 para NCr$ 350.:i00,00
conforme publicado no Diário Oficial
de 25 de junho de 196$, fôlha i-945.
Quanto às exigências de juntadas dás
fôlhas do Diário Oficial que °trancou
a Ata e a aprovação da Superinten-
dência de Seguros Privados, o caso é
idêntico a resposta dada à ikta, da
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 10 de abril de 1968, 'sio é,
que os aumentos verifftados decor-
rent de atenção às exigências do De-
creto número 61.589, de 26 de tatu-
bro de 1967, só sé manifestando a
Superintendência de Seguros Priva-
dos como se disse a posterior.

3°) Quanto à lista de subscrição,
devidamente qualificada e especifica-
da enviará a São Cristóvão — Com-
panhia Nacional de 'Seguros tirara is
em duas vias, cópia da relação já
constante das publicações dos Diários
Oficiais de 18 e 25 de junho de 1968,
respectivamente.

4°) Com relação às alterações esta-
tutárias ficou inicialmente redigido
o artigo 5° e seu parágrafo único dos
Estatutos Sociais, da seguinte ma-
neira:

"Artigo 5° — O - Capital Social é de
NCr$ 190.000,00 (cento e noventa mil
cruzeiros novos) dividido em 1.9.000
(de:amove mil) ações ordinárias do
valor nominal de NCr$ 10,00 (dez cru-
zeiros 'novos) cada uma. As acties
são nominativas".

Parágrafo único. — Cancelado.
A seguir prevalecerá a edação

.aprovada pela Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 10 de abril
de 1968 e confirmada pela do dia 13
de maio de 1968 como a seguir:

"Artigo 5° — O Capital 3oc ial é
de NCr$ 350.000,00 dividido em 35.000'
(trinta e cinco mil) ações ordinárias

do Valor de Ner$ 10,00 cada urna. As
ações são nominativas.	 •

Parágrafo único,	 Cancelado.

50 ) Com referência ao nome pu-
blicado de João Silva rettaca-se' o
êrro de publicação e da Ata do POSSO
conselheiro fiscal caie é de rato -João
dá Silva, portador da carteira de
identidade-número M-19:571.130 emi-
tida pelo S.R .E.

6°) Com referência à parte de ob-
servância: do artigo 100 do 'Decreto-
lei número 2.627 de 1940, verificou-se
de fato aum lapso na publicação da
Ata da Assembléia Geral Geral -
traordinária realizada em 27 de mar-
ço de 1968 e publicada no Diário Ofi-
cia/ de 4 de junho de 1938, 4aando
às fôlhas 8.847 ficou faltandoum
item referente- a aprovação das Con-
tas do Exercício de 1967 . com a se-
guinte frase:

"Verificando-se as abstenções dos
membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal".

70) Quanto a declaração do nú-
mero do arquivamento da Ato em
que foram designados Diretor Vice-
Presidente o Senhor Maurino Dona-
to Lagrutta e para Diretor-Secretá-
rio o Senhor Paulo da Silva, bem co-
mo fixou os honorários da Tairetória
e doa membros do Conselho Faca]
declaramos que os números comados
na Junta Comercial do Estado da
Guanabara são: 35.046 e 35 . 047-68 .

Nada mais havendo a tratar fri en-
cerrada a presente reunião, delibe-
rando-se convocar urgentemen:e, urna
Assembléia Geral Extraordinária para
ratificar o que acima se tratou e foi
exigido pela Junta Comercial do Es-
tado da Guanabara.

Submetido o assunto à votação foi
o mesmo aprovado unanimemente
para fazer prova, perante a referida

junta. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a seção pelo tempo ne-
cessário à lavratura da preserta Ata.

Reabertos os trabalhos, foi a mes-
ma lida aprovada e julgada conforme
pelos presentps, que a seguir a 'subs-
creveram.

Rio de Janeiro, 25 de setercibro de
1968. — Pauto da Silva, Diretor-
Secretário.

A presente é cópia fiel do Livro'
próprio número 1, às fôlhas 17 vera
so a 20.

SÃO . CRISTÓVÃO COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS

Avenida Presidente Vargas, ,435 —
Grupo 1.706-7 — Guanabara •

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em quatro de de-
zembro de mil novecentos e sessen-
ta e oito.

Aos quatro dias do mês de dezem-
bro de mil novecentos e sessenta e
oito, na sede social à Avenioa Pre-
sidenta Vargas número 435, grupas
1.706,1.707, .1.706-A e 1.707-A; nesta
cidade do Rio de Janeiro, Estada da
Guanabara, compareceram os acio-
nistas da São Cristóvão — Compa-
nhia Nacional de Seguros Garais, re-
presentando mais de 2/3 (dois terços)
do capital social, conforme se verifi-
ca no Livro de Presença de Acionis-
tas número 1 e esta Ata. Por acla-
mação foi escolhido para presidi r os
trabalhos o Senhor Adolpho Pache-
co de Figueiredo, o qual, em seguida,
agradecendo, convidou o Senhor
Francisco Ribeiro Machado, para se-
cretariar os trabalhos. Assim c! nsti-
tolda a Mesa, o Senhor Presidente
declarou instalada a Assembléia, a
qual fôra-convocada na forma legal
pelos editais de convocação publica-

dos no "Diário Oficial" do Eátado da
Guanabara e no "Jornal do Camér-
cio", nos dias 27, 28 e 29 de novem-
bro de 1968. Prosseguindo, solicitou
ao Senhor- Secretário para que pro-
cedesse a leitura dos aludidos edi-
tais, os quais continham o seguinte:
"São Cristóvão — Compannia Na-
cional . de Seguros Ge' rais — Cadastro
Geral de Contribuintes do Ministério
da FaZencla número 33.245.732-01 —
Conyoeaçãor— São convidados os Se-
nhores acionistas da São Cristovao
— Companhia Nacional de Seguros
Gerais, a, ge reunirem em Assembaaa
Geral Extraordinária, a realizar-te
dia quatro de dezembro de 1938, os
16 horas, em sua sede social à Ave-
nida Presidente Vargas número 433
— Grupos 1.706 e 1.707, a fim de de-
liberarem sôbre a seguinte ardam da
dia: a) Apreciação da Proposta dá
Diretoria, solae a retificação das As-
sembléias Gerais Extraordinar:as,
realizadas em 10 de abril de 1968, em
13 de maio de 1938, e do aumento do
Capital Social, atendendo ao Decreto
número 61.589-67; bl' Parecer do
Conselho FiScal; c) Assuntos de in-
teresse geral. Rio de Janeiro, 23 de
novembro de -1968. — Adolpho Pa-
checo de Figueiredo -- Diretor".
Terminada a leitura dos aludidos edi-
tais, cujos exemplares foram mostra.
do aos acionistas —presentes, o Senhor
Presidente pediu ao Senhor Secreta-
rio para que prosseguisse com a lei-
tura da Proposta da Diretoria e do
Parecer: do Conselho Fiscal, o que foi
feito, contendo aquêles documentes
o seguinte teor: "Proposta da Dire-
toria. A Diretoria em exercício da
São Cristóvão — Companhia Nacio-
nal de Seguros Gerais, tendo em vis-
ta a necessidade de retificar as As-
sembléias Gerais Extraordinárias,
realizadas em 10 de abril de 1963 e
em 13 de maio de 1968, relativamen-
te ao aumento de seu capital social,
para Cr$ 350.000,00 (trezentos e em-
qüenta mil cruzeiros novos) efetua-
do em consonância com as exigancias
do Decreto número 61.589 de 1967,
vem propor aos Senhores acionistas,
o seguinte: a) Aumentar o Capital
Social de NCr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros novos) para NCr$ 350.000,00
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros
novos) utilizando a importância de
NCr$ 90.000,00 (noventa' mil cruzei-
ros novos) relativa a apropriação c'e
lucros obtidos a serem distribuídos
entre os Senhores acionistas, aem co-
mo, de saldos da correção monelá-
ria sôbre os bens móveis e imóveis,
o que conferirá a cada grupo de 10
(dez) ações possuídas, a distribuição
de 9 (nove) ações novas, e, pelo in-
gresso, por, subscrição dos acionistas,
de Ner$ 160.000,00 (cento e sessenta
mil cruzeiros novos), conforme Bole-
tim de Subscrição, anexo, e cuja rea-
lização será feita em 12 meses, rios
têrmos do artigo 9° do Decreto nú-
mero 61.589 de 1967; b) As frações
de ações verificadas na distribuição
das ações gratuitas, serão Somadas e
o total negociado na Bôlsa de Valta-
res; c) Alteração dos Estatutos cm
vigor, na que se refere a matéria, o
qual passaria-a ter a seguinte reda-
ção: Capítulo II — Capital e Ações
— Artigo 5° — O Capital Social é de
Ner$ 350.000,00 (trezentos e cinquen-
ta mil cruzeiros novos) dividido em
35.000 (trinta e cinco mil) ações cr-
dinárias, do valor nominal de 	
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) cada
uma. As ações são nominativas. Pa-
rágrafo único. Cancelado; d) Para
apreciação, deliberação, exame e de-
cisão dos senhores acionistas, a Dire-
toria submeterá ao Parecer do Con-
selho Fiscal, e, caso seja aprovada,
convocará Assembléia Geral Extraor-
dinária para o dia 4 de dezembro de
1968. Assim, esperando merecer a
aprovação de todos os acionistas, fi-
cam desde já á sua inteira disnosi-
ção para quaisquer outros esclareci-
mentos. Rio de Janeiro, 20 de nove)n-
bro de 1968. — Adolpho Pacheco de
Figueiredo — Maurino Donato La-
grutta — Paulo da Silva". Boletim
de Subscrição — Anexo da Proposta,

ESTATiSTICO,
EXERCICIO DA PROFISSÃO

Lei n9 4.739 — De 15-7-1965

Decreto a9 62.497 — De 1-1-1963

Divulgação n• 1.058

PREÇO: Cr$ 0,70

VENDÁ

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n9 /

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Postal

Em BraAia

Na sede do D . I . N.



Frações a
Ações Ações

I serem

Bonificadas Subscritas

Ações

Possuídas

negociadas

na Bolsa de

Valores

952
48

952
48

952

952
48

E2
48

952
43

952

552
48

952
48

- 48
952

II
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ISO.LETIM E SUBSCRIÇAO E DISTRIBUIÇA0 DE AÇÕES BONIFICADAS

NOLtiri DC ACIONISTA

1 - Luciano Stcr 	
2 - Transportes Musa S.A. 	
3	 Eduardo Scraphico de Souza 	
4 - Auto Viação Tarnman S.A. 	
5	 Carlos Gaspar \inala 	

Viação Transmontana S.A. 	
7 - Adoipho Pacheco de Figueiredo 	
8	 Iteal Auto dmibus S.A. 	
9	 Manoel Rosa Guerreira 	

la) - Oransportes Amigos Unidos S.A. 	
11	 Jasa Joaquim Antunes da Silva 	

Auto Viaçno Paraense S.A. 	
- A ido Garritano 	

Viação, 1)/Iara.cana S.A 	
15 - Maurino - Donato Lagrutta 	
16	 Einaresa Virmao Ideai SA. 	
17 - Paulo da Silva 	
18 - E:aclarai Auto Ônibus S.A. 	
19 - Auto Diesel S.A 	
20 - Francisco D'Elia

856
43

856

853
13

856
43

856

856
+3

853
43

856
43

856
43
43

856

0,8
	

1.536
0,2
0,8	 1.536
0,2	 30
0,8
	

1.536
0,2	 80
0,3	 1.336

-0,2
0,8
	

1.536
0,2
	

80
0,8
	

1.536
0,2	 80
0,8
	

1.536
0,2
0,8
	

1.536
0,2	 50
0,8
	

1.a36
0,2
	

30
0,2	 80
0,8
	

1.536

TOTAL 	 10.000
	

8 990
	

10,0	 16.000

"Parecer do Conselho Fiscal. Os
abaixo assinai-1-0.s, alambres efetivos do
Conselho Pascal da Sno Cristoaao -
Cia. Nacional de Seguros Gerais, reu-
cadas • extraordinariamente, às 1200,,
ihr aa, na saae social, à -Avenida P'e-

id ' e Vargas .no 435, grupes 1.706 e
1.S37, a fim ae apiecIareia a Prepa a a
da Ir:reitoria, do dia 20 de rovernino
cio 1913, relativa, ao ateu-sina:ato do
Da meto no 61.5W-67, que fixou cs
mi ies	 mínimos do	 Capital Sec:ial
das sociedades seguradoras em ....

350.0J2 00 (trezentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros noves) para as que
t.s.:-em por objeto opeançoes ia se-
ainca dos ramos elementares, e, con-
sidarando que o Capital `s ocial nas-
saaj de NCrs 100.000,00 (cem mil uru-

, miras novos) para o limite mínimo
Lei ou seja, IsTCr$ 350.000,09 (tia-

oitos e cinaile,nta mil cruzeiros no-
vos) utilizando a apropriação dos Lu-
C?'0,3 e coriação monetária dos bera
-imóveis e móveis a irnportincia de
al-Ca$ 90.009,00 (noventa mil anzol-
ros novos) que dará a cada g.rti io
dez (10) ações possuídas, nove (9)
torritkadas, de acôrdo com o Boletim
de Subscrição, anexo ã citada Propos-

:ta; de NerS 160.000,00 (cento e ses-
.s -nta mil cruzeiros novos) em di-
rhairo. com prazo de realização de
cloae C2) meses, conforme, artigo 90
e o citado Decreto, são de parecer que
a aludida propoata deva §ar integral-
mente aprovada na Assambléia-Geral
Extraordiná r ia, a realizar-se em 4 de

, daaambro de 1933 fazendo em aaonsa-
a-lite-nela a necessária modificação es-
tatutária no que se refere a mate,
!ria, Rio de Janeiro, 23 de novembro
i de 1963; a.a. João da Silva, Walcia
limar Francisco Moreira, Adriano Ro-
Idrigues". Finda à leitura. submeteu

i
o assunto à discussão. aComo não
hotivesse quem quisessa fazer uso da
;ps.airra, a matéria foi p3atta em vo-
ttação, verificando-se a aprovação por
unanimidade e sem restrições. As

i13,00 horas, não havendo quem mais
igulaesse fazer uso da palavra o Se-
inhOr Presidente deu por encerrados
'os trabalhos, determinando que a pra-)	 -,sen Ata fêsse lavrada, a qual depois
de lida e achada conforme, foi urra-

i nimemente aprovada, sem quaisquer
1 restrições.. Rio de Janeiro, 4 de de-

.

?ombro de 1968. a.a. Luciano Stor -
Transportes Masa S. A. - Eduardo
Screphico - Auto Viação
Taruman S. A. - Carlos' Vilela (p.
p. Maria Vilela). - Viacão Trans-
montana S. A. - Adolpho ,Pacheco
de Figueiredo. - Real Auto Cmibus
o. A. - Manoel Rosa Guerreiro. -
Transportes Amigos lindos S. A. -
José Joarotim Aaitanes da Silva. -
Auto Viraão Pa'ae-W2 3-. A. - Aldo
Garritawo. -- Viação Maracaná So-
cieda de Anônima. - lifavrino Dona-
to Laorutta. Emprêsa Viação
Iciaal S. A. - Paulo da Silva. -
Federal Auto ôn ibus S. A. - Auto
Diesel S. A. -- Francisco .D'Elia.

A presente é CéDia fiel do Livro de
Atas no 1, fls. 20, 20v., 21, 21v, 22

ESTATUTOS DA SA0 - CRISTÓVÃO
- COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS

CAPITULO I

Denominação - Sede Objeto -
Duração

Art. lo São Cristóvão - Compa-
nhia , Nacional de Seguros Gerais
constituída por escritura pública, da-
tada de 15 de outubro de 1064 lavrada
nas notas do 23 9 Ofício de Notas Ta-
belião do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, Brasil, Livro 967 .fls. 7
reger-se-á pelos presentes estatutos e
pela legislação vigante.	 •

tando pessoas ou coisas, podendo
exercer a administração de bens.

Art. 49 O prazo de sua duração
é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital e Ações
Art. 59 O Capital Social é dé....

arCr$ 359.090,00 (trezentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros novos), dividido em
35.000 (trinta e cinco mil) ações or-
trinarias, do valor nominal de 	
Ner$ 10,00 (dez cruzeiros novos) cada
unia. As ações são nominativas.

Art. 69 As ações da Sociedade são
indivisíveis e poderão pertencer a pes-
soas físicas ou . jurídicas, brasileiras ou
riflo, habilitadas a a:km:11;1-1as, de con-
formidade com a legislação em vigor.

Art. 79 As ações nominativas, de-
sois de integraliaadas, poderão ser
convertidas em ações ao portador me-
diante simples pedido, por escrito, do
acionista à Diretoria desde que o per-
mita a legialação em vigor.

caafamo
•A.dininiostração

Art. 89 A administração da So-
taactade caba à Diretoria que sela
composta da 4 (quatro) 'membros,
sendo um Diretor-Presidente, um Vi-
ce-Presidente um Diretor-Secretário e
um Diretor-Tesoureiro.

§ 19 O mandato de cada Diretor
terá a duração (1;1) . 2 (dois) anos, po-
dando haver reeleição;

§ 29 A Diretoria reunir-ae-á, vàlida-
'menta com a prea liça de três de seus
•ra embr. o-s .

Art. 99 Como oarantia da sua
gestão, cada Diaetcr caucionará 10
(dez) ações da Sociedade, não poden-
do levantar a. canção rntes -- de deixar
o cargo- e de aprova das as suas con-
tas pela Assembléia-Geral.

Parágrafo único. A inveatidura no
cargo de Diretor for-ao-á por térrrio
lavrado no livro de "Ates das Reu-
niões da Diretoria".

Art. 10. A remuneração mensal
da Diretoria será sempre igual ao
máximo permitido pelos dispositivos
que sare a matéria publicar a Dire-
toria do Imposto de Renda.

Parágrafo único. Os Diretores per-
ceberão ainda a gratificação a que sO
refere a letra "d" do artigo 27.

Art. 11. Compete à Diretoria pra-
ticar todos os atos de administração
da Sociedade e os especiais para ad-
quirir e alienar bens móveis e imó-
veis, gravá-los ou hipotecá-los, renun-
ciar direitos, contrair obrigações da
qualquer natureza, propor a convera
sao em canital das reservas para tal
im acumuladas, deliberar abre a

maça() ou extinção de Agências, Fili-
ais, Sucursais e Representação da So-
ciedade,

Art. 12. O cumprimento das re-
soluções da Diretoria caberá a 3 (trêS),
Diretos az, investidos de todos os po-
&ires para a prática dos atos neces-
sários, ressalvado o disposto nos arti-
gos a sagui?.

Art. 13. Compete ainda à .
torta, reprasentada por 3 (trsê) Di-
retores, nomear procuradores aos quais
poderá conferir podõres para a prá-
tica de atos e operações, movimentar
contas arn Bancos, endorsar e assinar
cheques, apólices e escrituras públi.
CD S.

Art, 14. Compete, earecialrramte,
ao Diretor-Prviidente, instalar as As-
sernbldia,a-Garala da Sociedade e pre-
sidir às reuniões da Diretoria. No seui mpedimento, deverá assumir a pra-
aidência o Vice-Presidente.

Art. 15. A reoresentação da So-
ciedade pararte a Repartição Fiscall-
ra ctora de sues oneraçães cabe a qual-
cal ar um dos Diretores.

Art. 1C Em caso de vaga do car-
go cla Dire i ar os restant as ricaça-ri:Irão
um suiati tota que sarairá até- ore se.
realta a priouara As,mrrblé;a-Cle.ral,
à qual ca berá dalibevar sê iere o nro-
vimento aleaando o substituto
que eco-cará o cairgo atá o término do
manda-ta do substituído.

Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal é com.

Posto de 3 (taás) membros efetivos e
de igual niunaro de sunlent as eleitos
anual/ufa-ta, Aa.semb/eir-Geral Or-
dinária, carn cb eervência das preacri-
cões legais, sendo permitida a reelei-
ção.	 '

Art. .2o A companhia tem a sua'
Sede- na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, da República dos
Estados Unidos do Brasil, podendo
caiar Agências, Sucursais e Filiais em.
qualquer parte do Território Nacional.

Parágrafo único. Parlará outrossim,
mediante autorização dos peclêres pú-
blicos criar idênticas organizações no
exterior.

Art. 39 A Companhia tem por ob-
letivo a exploração das operações de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares, isto é tem por fim garan-
tir as perdas e danos ou responsabi-
lidades provenientes de fogo, trans-
portes, acidentes pessoais, responsa-
bilidade civil, automóveis, roubo e ou-
tros eventos que possam ocorrer afe-
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CAPÍTULO VI •

Exercício Social — Distribuiglidae
Lucros	 ,

Art. 27. '0 ano social coincidirá
com o ano do calendário, e o balanço
será levantado em 31 de dezembro de
cada ano, e depois de deduzidas as
-reservas exigidas pela legislação de
seguros e eietuadas as amortizações
e depreciações permitidas por lei, o
lucro liquido será oistribuido da - ee-.guinte forma,

a) 5% (cinco por çento) para cons-
tituiçao do Fundo da Reserva Lea.
destinado a garantir a integridade ao
capital;

b) exigido em 'lei para constituição
do fundo de garantia de retrocessoes;

c) o necessário para distribuição de
dividendos- aos acionistas por deter-
minação da Assembléia-Geral, medi-
ante proposta da Diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal;

d) até 10% (dez por cento) para
participação da Diretoria, não caben-
do porcentagem alguma, sempre que
não haja sido distribuído aos acionis-
tas um dividendo á razão de 12% ,(doze
por cento) a0 ano, no mínimo.'

Do saldo serão retirados:
e) 5% (cinco por cento) para a Re-

selim de Previdência, destinada a. su-
prir possíveis deficiências das reservas
exigidas pela legislação de seguros;

1) 10% (dez por' cento) para a Re-
serva Suplementar, destinada a aten-
der eventuais prejuízos a amortizar

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONôMICO-

ATOS DO PRESIDENTE

Artigo 23, alínea «i», do Regimento
Interno.

FAP N" 41-71, de 3-3-71 -- No-
meando Luii Alberto Oliveira de Ouro
Preto, Assessor da Presidência: Cargo
em Comissão, Símbolo C-3 e R/F
Assessor do D.A., para exercer o Car-
go em Comissão, Símbolo C-1, de Asses-
sor do Departaniento Administrativo, •a
partir da publicação no Diário Oficial

Art. 14 do E,".F.B.N.D.F.

Proc, o i31-71,	
-

FAP N' 42-71, de 3-3-71 -- No-
meando Roberto Ferreira Rosas para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
C-3, de Assessor da Representação no
Distrito Federal, a partir da publicação
no Diário Oficial.
0-Art. 14 do E.F.B.N.D.E.

Proc. n° 131-71.

FUN-DAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA	 .
RELÀÇ40 . CG-7 DE 3-3.-71

PORTARIAS
DG 'PRESIDENTE

QPFX n9 131, de 19 de março de
1971. Promove, no Quadro de Pes-•
soai, em extinção, do Conselho' Na-
cional' de'Estatistica, de acendo com o
disposto no Capitulo III,. do Título
II, da Lei n9 1.711, da 28 de outubro
de 1952, combinado com o disposto' no
Capitulo VII da Lei n9 3.780, de 12
de julho de 1960,- regulamentados
pelo Decreto n9 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1964,

Por Merecimento:
Na série dc. classes de Técnico de

illecanizagtio, código AF-401, da clas-
se A, nível 14, para a classe B, nlyel
16, a partir de:

Em 30 de setembro de 1963
1 — Nélio Barbosa Cópio, .em Vaga

decorrente da exoneração de Joaquim
Pacheco Americano.

Em 31 de março de 1964-

EM 31 de março de 1967
I 1 -- Herly Lopes, era vaga decer-
I rente da aposentadorâ de Maria Mar-
tins.

Em 31 de março de 1968
1 — Sidney Tarelim, em vaga de-

corrente do falecimento de Eduardo
Zambrano Siqueira.

verbas do atát.), limitada porém a.—
Ner$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros ;(io-
vos) ;

g) o restante será levado ao Fundo
de Bonificações aos Acionistas.

Art. 28. Os dividendos não 'recla-
mados no prazo de 5 (cinco) anos da
data do avisa de sua distribuição,
prescreverão em favor da Sociedade.

Art. 29. Os casos omissos nos
presentes Estatutos serão resolvidos de
acôrdo com as leis em vigor.

(N9 7.888 — 2-3-71 — Cr$ 665,00)

Por Antiguidade:
Em 31 de março de 1965

Eduardo Zambrano Siqueira,
em vaga decorrente da exoneração de
Nélio Barbosa Cópim

Em 31 de março de 1968
1 Nilton Reis Fernandes, em

vaga decorrente da aposentadoria de
Herly Lopes.

Na série de classes de Datilógrafo,
código AF-503, -da classe A, nivel 7,
para a classe B, nível 9, em vaga'
originária do Decreto n9 51.367, de 18
de dezembro de 1961, a partir de:

Em 31 de dezembro de 1970
1. -- Ivone Vieira de Carvalho.
QPEX n9 132, de 19 de março de

1971. Promove, no Quadro de Pessoal,
em extinção, do Conselho Nacional de
Geografia, de acôrdo com o disposta
no Capítulo III, do Titulo II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de' 1952,
combinado com o disposto no Cape-
tolo VII da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro
de 1964,

Por Merecimento:
Na série de classes de Cinetécnice,

código P-501, da classe A, nível 12,
para a classe B, nível 14, a partir
de:

Em 31 de dezembro de 1970
1 — Hernodino -Chagas, em vaga

decorrente da aposentadoria de Nel-
son Cépola.

Na série de classes de Revisar, 00
digo EC-306, da classe A, nível 12,
para a classe 13; nível 14, a partir de:

Em 30 'de junho de 1965
1 — Joaquim Quadros' França, em

vaga decorrente da agregação de Már-
cio Verraz Alves.

Na série de classes de CartOgraio,
código P-1.004, da classe A, nível 17,
para A classe B, nível 18, a partir de:

• Em 31 de dezmbro de 1963
1 — Luciano Meyer, em vaga de-

corrente da aposentadoria de José
Carlos Pedro 'Grande.

1. Fica aprovado ' o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de 19
de fevereiro de 1971 a 31 de janeiro
de 1972. na forma dos anexos da pre-
sente Resolução, publicados no Bole-
tim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 1 9 de fevereiro de 1971, re-
vogando as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 *cle fevereiro de
1971. — Cláudio Luiz Pinto, Presi-

dente, em exercício.

Em 31 de dezembro de 1963
1 — Lindalvta Nogueira Heberle, em.

vaga decorrente do falecmiento cie
Genésio Cunha de Vasconcellos.

Em 30 de junho de 1967
I — Fernando José Pires de Car-

valho e Aabuquerque, em vaga decor-
rente da aposentadoria de Armando
Sócrates Schnoor.

Em 31 de dezembro de 1967
1— Salathiel Lupl, em vaga decor-

rente da aposentadoria de NeMeeío
Bonates.

Por Antiguidade:
Em 30 de setembro de 1965

1 — Carlos Leite Handler, em va-
ga decorrente da agregação de Paulo
Souza França.

• Em 30 de setembro de 1969
— Vera Maria Blanes Nabuco dos

Santos, em vaga decorrente do fale-
cimento de Luciano Meyer. - 	 •

QPEX n9 133, de 19 de março do
1971. Concede aposentadoria, de
acôrdo com os artigos 101, itens III, e
102, item I, alinea a, da Constituição
(E.C. n9 1), a Maria Dolores Palma-
do, no cargo da classe 13, nivel 14,
da série de classes de Oficial de Ad-
ministração, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, da Administração Central
do Conselho Nacional de Fastatistlea,
com provento correspondente ao va-
lor do vencimento do nivel- 14, mais
a gratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base 'de 30%
(trinta por cento) sôbre o valor 'do
mencionado nível.

QPEX n9 134, de 19 de março de
1.971, Considera aposentada, a partir
de 13 de janeiro de 1971, de acairelo
com os artigos 101, item II e 102, item
la alínea a, da Constituição Federal
(E.C. n9 1), combinados com os ar-
tigos 176, item I e 187 da Lei )19 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Laura de
Moraea Sarmento — agregada ao
Quadra de -Pessoal, em extinção cio
Conselho Nacional de Geografia e
enquadrada no símbolo 3-F --- com
provento correspondente ao Valor do
referido símbolo e a gratificação adi-
cional por tempo de serviço calculada
na base de 30% (trinta por cento) só-
bre o mencionado símbolo,

QPEX n9 135, de 19 de março .de
1971. Concede aposentadoria, de areio.-
do com os artigos 101, item III, e 102,
item I,,alinea a, da Constituição ....
(E.C. n9 1), combinados mim o ,ar-
tigo 176. Item II, da Lei número-1.711
de 28 de outubro de 1952, a Antonio
Barbosa Buriti, no cargo da classe 13,
nível 12, da série de classes de Agen-
te de Estatística, que ocupa na Parte
Permanente do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias. Regionais
do Conselho Nacional de Estatística —
(DELEST-PB), com provento corres-
pondente ao valor do vencimento do
nível 12, mais a gratificação adicional
por tempo de serviço calculada na
base de 30% (trinta por cento) sôbre
o valor do mencionado nivel.

Parágrafo único. O Conselho Pis-
cai tem as atribuições e os poderes
que a Lei lhe confere.

Art. 18. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que fôr fixada pela Assembléia-
Geral que os eleger. •

Art. 19. 'Os suplenteá • substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de votação e no caso de
igualdade desta, o .desempate será su-
cessivamente, e, pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso do membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o qual será substituído pelo respecti-
vo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléias-Gerais
Art. 20. A Assembléia-Geral Or-

dinária reunir-se-a,. anualmente, até
o dia 31 de março, sou a presiaencaa
do acionista que Um por ela inclicacto.

Parágrafo unieo. O presidente da
Assembléia convidará dois acionistas
presentes pára secretariar a Mesa dis-
tribuindo os trabalhos entre eles.

Art. 21. As Assembléia-Gerais
se reunirão tôdas as vêzes que lerem
legal e regularmente convocadas,
constituindo-se a Mesa pela forma
prescrita no artigo anterior.

• Art. 22. Os anilamos. cia primeira
convocação das Assembleias serão 'pu-
blicados, pelo menos tres vezes no
jornal de grande circulação, também
na sede, com antecedencia mínima de
oito dias.

Parágrafo único. As demais convts
caçoes da Assembléia-Geral se proces-
sarão pela forma prevista neste arti-
go, com antecedem:a mínima de cin-
co dias.

Art. 23. Uma vez 'convocada a
Assembléia-Geral, faiam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia, ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 24. As deliberações das As-
sembléias-Gerais ressalvadas as ex-
ceções previstas na Lei serão senspre-
tomadas por maioria absoluta de- vo-
tos, não se cqmputando os votos em
branco.

Parágrafo único. A cada ação cor-
- responce um voto.

Art. 25. Verificando-se o casoacte
existência de ações como objeto de
corhunhão, o exercício' dos direitos- a
elas referentes caberá .a quem os'-con-
dõmions designarem para figurar
como representante junto a Sociedade,
ficando suspenso o exercício dêsses di-
reitos enquanto'não fõr feita ,a ele-
signação.

Art. 26. Os acionistas poderão se
fazer representar • nas Assembléias-
Gerais por mandatários 'que sejam
acionistas e não- pertençam a Órgão
da Administração ou ao conselho rase
cal.

Parágrafo único. Para que possam
tomar parte nas Assembleias-Gerais,
os representantes legais e- os procura
dores constituídos farão entrega dos
respectivos documentos comprobató-
rios, na sede da Sociedade até a vés-
pera das reunieee.

•

1 — Hermes de Souza Guimiiraes,

1

 em vaga decorrente da agregação de
Elson dos Santos Mattos.	 .

MINISTËRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL:

,MINISTËRIQ -DO INTERIOR
3ANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

1aESOLUÇÃO DA DIRETORIA RI) N 9 7-71
A Diretoria do Banco Nacional da	 RESOLUÇÃO DA DIRETOFtIK

Habitação, em reunião realizada a 2 	 -	 RD N9 8-71
de fevereiro de 1971 usando das atri- A Diretoria do Banco Nacional da
buições que lhe são conferidas pela Habitação, em reunião realizada a 11art. 30 da Lei n 9 4 380, de 21 de agõs- de fevereiro de 1971 usando das atri-
to de 1964. resolve: buições gire lhe são conferidas pelo

art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agõs-
to de 1964 e tendo em vista a. Reso-
lução do Conselho de Administração
n9 1-71, resolve:

1. Regulamentar o Sistema de In.
formações e• de Dados para Processa-
mento (SIDAP, cujas atividades se-
rão exercidas por um órgão Central
— Assessoria de Planejamento c Co-
ordenação do BNH, por órgãos Seto-
riais e Locais — unidades ou sub-uni-
dades de Estatística da Coleta ou da



ESTÍMULOS SCAIS.
Conraa'sltereetles ido De.ereto-lei n' 238d 244-67. – ..

e daa* 5308. de 7-7-67 :: 	 '' •Le

DIVMAni6 . 1nP 1.022

PREÇO* Cr; 0,21

A VENDA*

Guanabara

Segilo de Vendam Avenida'Rodrigues Mica ai 1

Agénda MinistériO da Fazenda

[ 'Atende-se o pedidos pelo Ser.iiio de ReanIggio Postd

Em Brasília

Na sede do '15.1.N.

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, 0-.$ 0,30
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Are lise de Dados, Integrantes da es-
tru uva administrativa do BNH e per
Agentes de Informação.

2 ,, Compete ao Órgão Central do
iSiseenia:

ai. :o estudo, a análise estetistica e
a catica dos dados apurados;

br a :expedição de normas para a
exemição, levantamento, critica e apre-
Benze rão de dados;
c a orientação e o contrôle téc-

nico dos agentes de informação;
a organização e manutenção diS

cartstros,• em estreito entrosamento
co. O , Sistema de Processamento de
De os do BNH;

e' a determinação aos Órgãos Seto-
riais e .Regionais, consultadas as suas
possibilidades, para a execução de tra-
balhos de levantamento especiais não
ateedidas pelas rotinas previstas;

i. a divulgação dos trabalhos rea-_-lieedos; e
ge o intercâmbio com entidades de

peequisas e estatiptica especializadas.
3L Compete aos órgãos Setoriais ou

le),aie do Sistema:
de a coleta de dados no âmbito de

sue jurisdição;	 -
b) a critica e a apuração dos dados

levitados. é a sua remessa em ta-
bularão prápriá ao Órgão Central do
Sieeema, através dos Agentes de In-
fo/ mação,

c) a colaboração cara o Agente de
Infumação em todos os trabalhos de
levantamentos ,especiais que forem; a-
través deste, solicitados pelo órgão.
Central do Sistema; e

d), a elaboração de 'trabalhos de in-
teresse para a unidade a que estive-
rem administrativa ou tecnicamente
subordiandos.

4. Compete aos Agentes de tutor-
mação:

a) obedecer à orientação normativa
e ao contrôle técnico do Órgão Cen-
tral do Sistema;

b) a coleta. análise: tabtflação e o
envio dos dados levantados na uni-
dade de sua .1.0eaÇãJ, e do interesse cio
Órgão Central do Sistema; e

c) a efetiva oceaboração com as
unidades ou sub eumeades de estatis-
tice -coleta ou anelise de dados exis-
tentes na enide e r,, . (le sua lotação. -

5, Ose-atos comaicinentares à pre-
sente Resolução são baixados pele
Diretor do BNH. supervisar de Plane-
jamento e Coordenarão, ou por miem
este delegar poeeres.

- 6. A presente Resolução entra em
vim.r nesta dat- reeogando as dispo-
s i ceee em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de
17i. — Cláudio Luiz Pinto, Presi-
dente, em exercidio,

do Comércio, exarada no AV-GM nú-
mero 122, de onze (11) de março de
1969, faz saber a quantos possa inte-
ressar que às 15,00 horas do dia treze
(13) de abril de 1971, no escritório

da • Destilaria Gileno Dê Caril, sita no
Bairro de Santa Terezinha, Piracica-
ba,. Estado de São Paulo, serão rece-
bidas propostas para venda de vá-
rios materiais usados, relacionados em
loto; como constantes do anexo úni-
ca, a disposição dos interessados na
Destilaria acima, na Delegacia Regio-
nal. naquele Estado e no Serviço do
Maeprial, na Praça XV • de Neayem-
broene 42, térreo — GB.

I — A propostas

'a) As proposta datilografadas, sem
rasuras, emendas ou entrelinhas, se-
rão apresentadas em tres (3) vias,
devidamente aSSilflatlaS, em envelopes
fechados e entregues no local, hora e
data acima indicados à Comissão de
Alienação, designada pelo Sr. Presi-
dente do Instituto do Açúcar e da
Álcool, conforme Portaria n9 96, de
9-5-1969.

to ) Os envelopes trarão, de forma
visive/ o nome dá licitante.

c) As propostas deverão obedecer
as condições descrita no anexo.

d) Entende-se, outrossim; que as
licitações contidas na alinea "c" des-
te capitulo, não poderão ser inferio-
res' ao vfelor atual aqui mencionado.

• ' XI — Da adiudicação .

a) As propostr serão abertas no
local, dia e hor indicadas acima
logo em seguida à sua apresentação,
erd presença dos interessados da Co-
missão de Allenaçáo.

b) Do exame das propostas sere
facultado à Cd são de Alienação
escolher as que ime1hor consultem as
interesses do IA., face às licitações
apresentadas.

c) Após a organização do processo
de concorrência, se nenhuma irregu-
laridade ler constatada, a jugo da
Comissão de Alienaçãoe serão adjudi-
cadas à vencedexa ou vencedoras, as
propostas que apresentarem melhor -,
oferta.

d) A vencedora ou vencedoras de-
verão, dentro do prazo de cinco (5)
dias,. contados da data da notifica-
ção, 'efetuar o recolhimento, na De-
legacia R,egional de São Paulo, da
importância relativa à sua proposta;
devendo apresentar o respectivo reci-
bo á Comissão de -Alienação, para ser
expedida a ordem de retirada dos
materiais, cuja execução não poderá
ultrapassar o prazo de trinta (2(11 -
dias da 'data do recolhimento.

III — Disposições gerais

a) No interesse da Administração,
a presente concorrência poderá ser
anulada pelo Senhor Presidente cie
Instituto do Açúcar e do Alcool, sem
que assista aos interessados direito
a quatquer reclamaeáo ou indealza-
ção.. •

O) No eao	 i?;ualdale
de duas ou inaS propostas, a Comis-
são de Aliceaçao procederá, por meio
de- carte, à neva" licitação entre aque-
,as entras, a fim de verificar qual_
a que apresentará maior oferta sôbre
a propala inicial.

C) OS materiais poderão 'ser exa-
minados no Ione era Piracicaba, Es-
tado de. São Paulo.

d) Aos intereseadcs que desejarem,
serão prestados todos e quaisquer es-
clarecimentos na 'Destilaria Gileno Dé
Caril, n'o horário do xpedlente aor-
mal. — Mauricio Prates de Campos,
Presidente da Comissão de Alienação
eles Bens do extinto SECRRA.

EDITAIS E AVISOS
INISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
effiecorrência para venda de. vários simo Senhor Ministro da Indústria e

materiais usados, localizados na
destilaria Gileno de Carli, Pirade.a-

. pa, Estado de São Paulo.
O ,Instituto do Açúcar e do Alcool,

cenforrne autorização do Excelente-


